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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 99• SESSÃO, EM :i DE 
AGOSTO IJE 1990 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDiENTE 

1.2.1- Aviso do SecretárioNGeral da 
Presidência da Repóblica 

-N~ 1.110/90, encaminhando esclare~ 
cimentos prestados pelo Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, so· 
bre quesitos constantes do Requerimento 
n~ 183/90, de autoria do Senador JamH 
Haddad. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto _de Lei do Senado n" 
114/90-Complementar, de autoria do Se· 
nadar Ronaldo Aragão, que al~era a Lei 
Complementar nn 41, de 22 de dezembro 
de 1981. 

-Projeto de Lei do Senado n9 115/90, 
de autoria do Senador Leite Chaves, que 
determina a realização de plebiscito para 
reabertura, ou definítivo fecbamento, da 
Estrada do Colono, no Parque Nacional 
do Iguaçu, Estado do Paraná. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 116190, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
regulamenta o art. 185, da Constituição 
da República e dá outras provi'dências. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIV Aí. BAPTIST À 
- Retifu::ando niatéiia publicada no Jor­
nal do Brasil sob o título "Senado reage 
contra medida de moralização." 

SENftDOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERü -Relatório -das atividades da Co· 
missão designada pelo Presidente do Se· 
nado Federal, para analisar e levar a co-

SUMÁRIO 
nhecimento público a documentação his­
tOrica encerrada nos arquivos do Senado 
Federal. 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA Y A 
- Editorial do Jornal do Tocantins sob 
o tft\l!O "Alerta importante", relativo ao 
analfabetismo naquele Estado. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 
- Liberação de recursos_ para a· asfalta­
mento da rodovia Cuiabá- Santarém. Fal­
ta de recursos para o funcionamento do 
Museu Emílio Qpeldi. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Ma· 
nifcstCl:ÇãO prestada a S. Ex\ pelo Corpo 
de Bombeiros do Estado do Rio de Ja­
neiro. 

SENADORNEYMARANHÃ0-50 
anos de atividades do jornalista Paulo 
Malta. 

SENADOR NABO R JÚNIOR- De· 
missões de funcionários do Incra. Desati· 
vação da Sucam. 

SENADOR LEITE CHAVES- Elo· 
gios à atuação do Senador José Ignácio 
Ferreira, como Líder do Governo. Possi­
bilidade da indicação de S. Ex• para a 
Liderança do Governo no Senado Fede­
ral. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Anteprojeto de decreto legislativo, de 
autoria da Comissão Mista de Estudos 
Territoriais, que dispõe sobre a realização 
de plebiscito para a criação do Estado de 

_ Tapajós. Retirado da pauta. 
Anteprojeto de decreto legislativo, de 

autoria da_Comissão Mista de Estudos 
Territoriais, que dispõe sobre a realização 
de plebiscito para a criação do Estado do 
Triângulo. Retirado da pauta. 

Anteprojeto de decreto legislativ9, de 
autoria da Comissão Mista de Estudos. 

Territoriais, que díSpõe sobre a realização 
de plebiscito para a criação do Território 
Federal do Rio Negro. Retirado da pauta. 

Anteprojeto de decreto legislativo, de 
autoria da Comissão Mista de Estudos 
Territoriais, que dispõe sobre a realização 
de plebiscito para a criação do Território 
Federal do Alto Solimóes+ Retirado da 
pauta. 

Anteprojeto de decreto legislativo, de 
autoria da Comissão Mista de Estudos 
Territoriais, que dispõe sobre a realização 
de plebiscito para a criação do Território 
Federal do Araguaia. Retirado da pauta. 

1.3.1- COmunicações da Presidêncla 

- Abútura de prazo para apresenta­
ção de emendas aos Projetos de Lei da 
Câmara nf'S 18 e 31/90. 

-Designação das Comissões Mistas 
incumbidas de emitir parecer sobre as Me­
didas Provisórias n~ 201/90, que "autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao orçamento 
da União crédito extraordinário, para os 
fins que especifica", e n9 202190,-que "dis­
põe sobre o reajuste Oas prestações pac­
tuadas nos contratos de financiamento fir· 
rriados no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação, vinculados ao plano de 
equivalência salarial e dá outras providên­
cias", e fHW.ção de caj_endário para a tra­
mitação das matérias. 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos de-le~ 
apreciados conclusivamente pela Comis.· 
são de Constituiçã.o, Justiça e Cidadania: 

Projeto de Lei do Senado n9 31188, que 
estabelece a isenção alfandegária â impor­
tação de cordamentos de instrumentos 
sinfônicos de corda. À Câmara dos Depu­
lados. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Ge·ral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Admjhistrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Projeto de Lei do Senado n" 42!90, que 
torna obrigatória, na propaganda eleito· 
ral divulgada pelas emissoras de televisão, 
a apresentação ao vivo dos candidatos e/ 
ou pessoas devidamente credenciadas pe­
los partidos e coligações. À Câmara dos 
Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n9 46/90, que 
dispõe s'obre o regime jurídico dos servi· 
dores civis da União, das autarquias, dos 
territórios federais e das fundações públi­
cas, previsto no art. 39 da Constituição, 
e dá outras providências. À Câmara dos 
Deputados. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OÚFICO 00 U!NADO FEOEitAL 

OIAIIIIO 00 CONCIIIEUO NACIONAL 
lt:nprnso sob a respons.bthdilde dii Meu do Senado F.cteral 

ASSINATURAS 

Semestral •• •' •••••••••••••••••••••••••••••--•·•~•:·-•~u••"-'-

Tiragem. 2.200-exemplares. 

-- Término do praz~ para apresentação 
de emendas aos Projetos de Lei da Câma­
ra nvs 21 e 25/90 e de Resolução n•.o 30/90. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO- Aposentadorias previdenciá­
rias. 

SENADOR ODACIR SOARES- III 
fpo_~~. do Cacau, realizada- no Município 
de Ariquemes, RO. _ 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 99~ Sessão, em 3 de agosto de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Mayae Áureo Mello 

ÀS9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: - ~ 

Nâ.bor iónior- Jarbas Passarinho- An· 
tônio Luiz Maya - Afonso Sancho - Ney 
Maranhão- Francisco Rollemberg - Lou­
rival Baptista- Pompeu de Sousa -Wilson 
Martins- Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
menta de 10 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secietário :Procedeiá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 
DO SECRETÁRIO-GERAL bA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Nn j.lló/90, sem d.ita, encàlnifibando es· 
clarecime-ntOs prestados pelo Ministério da 
Economia~ Fazêhda e Planejamento, sobre 
quesitos constantes do Requerimento n~ 183, 
de 1990, do Senador Jamil Haddad, formu· 
lado com o objetiVo -de obtei" informações 
sobre-despesas com pessoal e com a amorti­
zação das dívidas interna e externa. 

O-SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente fido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proje!OS que serão lidos pelo 
Sr. 1_~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

.PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 114, DE 1990. 

~ (COMPLEMENTAR) 

- Altera a Lei Complementar n~ 41, de 
22-12-1981. 

b CangrêsSO Nacional dÉ:.cn~ta: 
Art. 19 O art. 36 da Lei Complementar 

n" 41, de 22 de dezembro de 198Lpassa ter 
a seguinte redação: 

"Art. 36. As despeSaS, até _o exer­
cício de 2001, inclusive, com os servi~ 
dores de que tratam o parágrafo úníco 
com art. 18 e os arts. 22 e 29 desta lei, 
serão de responsabilidade da União." 

Art. 29 Esta· lei entra em vigor na data 
de sua publícação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

As sucessivas crises ecoriôffiícas que vêm 
assolando o nosso País empobreceram os Es-­
tados-membros, fazendo com que eles traba­
lhem constantemente na administração dos 
déficits e tírandá-ll_1es a aUto,nômia -e~nómi~ 
ca-financeira. 

O Estado de Rondônia não estará em con­
dições_, no próximo ano,-de assumir ãs Oespe-­
sas com os servidores de que tratam o pará­
grafo único do art. 18 e os arts. 22 e 29 da 
Lei Complementar n""41, de 22.de dezembro 
de 1981, sob pena de se inviavilizar total­
mente e gerar uma crise sem precedentes em 
nossa história. 

A prorrogação de que trata este Pro jeito 
de Lei Complementar já foi estendida ao Es­
tado do Acre e por uma questão de justiça 
não deve ser negada ao Estado de Rondônia. 

Espero ter o apoio dos Senhores C_on-gres­
sistas para permitirmos que uma Unidade da 
Federação alc;3.nce a sua maturidade e possa, 
a partir do ano 2001, caminhar com as suas 
próprias pernas. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1990.­
Senador Ronaldo Aragão. 

LEGISLAÇÁO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N" 41, 

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 

Cria o Estado de Rondônia, e dá outras 
providências. 

Art. 18. Serão postos à disposição do 
Governo do Est<i.do, a partir da vigência desta 
lei, com todos os direitos e vantagens.~Os- ser­
vidores públicos nomeados ou admitidos até 
a data da vigência da Lei n~ 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e em exercício a 31 de dezem­
bro de 1981 na administração do Território 
Federal de Rondônia. 

PatagiãiO -,.rn:iCO. o Governador do Esta· 
do aprovará os quadros e tabelas provisórias 
de pessoal da administração dCiEStadq e pro-_ 
cederá, a seu juízo, mediante opção dos inte· 
ressados, ao enquadramento dos servidores 
postos sua disposição, devendo absorver pelo 
menos 50% (cinqüenta por cento) dos optan­
tes. 

............................... ---~~~-----~-
Art. 22. O pessoal militar da Polfcia Mi­

litar do Território Federal de Rondônia pas­
sará a constituir a Polfcia Militar do Estado 
de Rondônia, assegurados os seus direitos 
e vantagens. _ 

Parágrafo único. Ao pessoal militar de 
que trata este artigo aplica-se a legislação fe· 
deral pertinente, até que o Estado, nos limi­
tes de sua competência, legisle a respeito, 
observado o disposto no § 49 do art. 13 da 
COnstitLi:lç-ãOFederal. 

Art. 29. Os servidores CO[l_tra'tadós pela 
adminístraçãodo Território Federal de Ron­
dônia, após a vigênCia- da Lei n~ 6.550-, de _ 
5 de julho de 1978, e em exercício a 31 de 
dezembro de 1981, passam, a partir desta lei, 
a integrar tabela especial de empregos, em 

extinção, do Governo do Estado de Rondô· 
nia, e deverão ser absorvidos nos quadros 
e tabelas a que se refere o arL 19 desta lei, 
dentro do prazo máximo de 2 (dois) anos 

· da data de instalação do Estado, observadas 
as normas eStabelecidas para a contratação 

- de pessoal, e mediante concurso público. 
-Parági-afu.único. -Qs_enipregos que vaga-

rem na tabela especial temporária, de que 
trata este artigo, serão considerados supri· 
midos automaticamente, vedada sua utiliza­
ção para qualquer efeito. 

Art. 36. As despesas, até o exercício de 
1991,inclusive, corp. os s~rvidores de que tra­
tam o parágrafo único <!o art. 18 e os arts. 
22 e 29 desta lei, serão de responsabilidade 
da iJniáo. -

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DELE! DO SENADO 
N• 115, DE !990 

:-Determina a realização de plebiscit() 
para reabertura, ou definitivo fechamenw 
to, da "EStrada do Colono", no Parque 
Nacio!J:al do Iguaçu, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica assegurado ãs populações di­

retamente interessadas, nos termos do _art. 
49, inciso XV, da Constituição Federal, o 
direito de decidir mediante p1ebiS~..--ito sobre 
a reabertura, ou definitivo fechamento, da 
"Estrada do Colono", situada no Parque Na­
cional do Igua.çu, no Estado do Paraná, que 
liga os municípios de Capanema e Media-
neira. -

Art. 2" _A Justiça Eleitoral, no prazo de 
120 dias, a contar da publicação desta lei, 
fará realiZ?r, em dia e hora previamente mar­
cados, plebiscito com a participação dos elei­
~()r~S __ dq_~_Il1!lfl_icfrü?_~-~n0n~nte:~-a~sim con~ 
siderados os que pleitearam, como litiscon· 
sortes, na ação civil pública movida pelo Mi­
nistério PLibfico contra o extinto Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal -
IBDF (atual Instituto_ Brasileir_o do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renová­
veis- Ibama), o Estado do Paraná e outros. 

Parágrafo único. Os municípios a que se 
refere_ este artigo são os s_eguintes: Barracão, 
Capanema, Céu Azul, Foz do Iguaçu, Mare­
chal Cândido Rondon, Missal, Pérola do 
Oeste, Planalto, Pranchita, Santa Helena, 
Santa Izabel do Oeste_,. Santa Terezinha do 
Itaipu, Santo António, São Miguel do Iguaçu 
e V era Cruz do Oeste. 

Art. 3? Se o resultado ~o plebiscito- for 
favorável ã reabertura da "Estrada do Colo· 
no", esta ficará disponível para o tráfego so­
mente após a execução de_ ~bras que visem, 
de acordo com o disposto no art. 225 da Cons­
tituição Federal, a minorar os impactos am· 
biental e ecológico da reutilizaçã9 da referida 
rodovia. 

Art~ 4~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposiçóes em 
contrário. 

Justificação 

Desde 1925 que a Estrada do Colono tem 
sido uma passagem natural entre o oeste e_ 
o sudoeste do Paraná, preexistindo à criação 
de muitos dos municípios ali localizados, e 
até mesmo ao próprio Parque Nacional do 
Iguaçu (criado pelo Decreto Federal n9 1.035, 
de 10-1-1939). A referida estrada foi conti­
nuamente utilizada, sem qualquer problema, 
até a decisão do Estado do Paraná de asfal· 
tá-la, em 1986. Ao determinar _o seu asfalta­
mento, o Estado do Paraná foi judicialmente 
aCiOnado Pelo Ministério Público Federal, 
através da P Vara Federal de Curitiba, que 
concedeu liminar para o fechamento da estra· 
da em ação civil pública, posteriormente con­
firmada por sentença. Mesmo na pendência 
de recurso, a estrada está fe"chada há mais 
de dois anos, obrigando a população daquelas 
regiões a fazer um desvio de 200 km, ao redor 
do Parque, ao invés de percorrer apenas 18 
km através dele, como fazia anteriormente. 

A estrada é de grande importância não só 
para as regiões Oeste e Sudoeste do Paraná, 
como também para os Estados de Santa Cata­
rina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do 
Sul, além do Paraguai. s_eu iechamento já 
causou enormes prejuízos econômicos àque­
les Estados e ao País, sem contar os proble­
mas ambientais decorrentes da queima des­
necessária de combustível, superior em mais 
de dez vezes ao gasto anteriormente feito pa­
ra a realização do mesmo percurso. 

A alegação para o fechamento da estrada 
diz respeito ã intocabilidade do Parqu:e, parti­
cularmente em sua área central, considerada 
pelo Ibama como "área intangível". Essas 
considerações ecológicas só recentemente fo· 
rain manifestadas, 65 anos apóS a abertura 
e a regular utilização da estrada, sem que 
durante esse período houvesse ali maiores 
danoS ecológicos. As mesmas considerações 
não foram aplicadas à estrada ___ (fãS-tãliiatãS 
do Iguaçu, que é asfaltada e corta em cerca 
de 10 km a parte ocidental do Parque. _ 

Aãiegação de intãngi6ilidade de um par· 
que de área considerável como a do Iguaçu 
(176.086 ha) não encontra precedentes nos 
parques nacionais de outros países. Os maio­
res e mais importantes parques nacionais dos_ 
Estados Unidos, por exemplo, possuem não 
uma, mas várias estradas pavimentadas que 
os cortam. Ess~s estradas não servem apenas 
de acesso dos turistas, mas também a sua 
conServação e fiscalização. Por questões eco­
lógicas, porém, algumas delas são fechadas 
du_r~nte a noite. 

Quando rodovias de maior fluxo de tráfego 
atravessam parques estrangeiros, como a do 
Parque Nacional de Suazilândia, diversas 
precauções podem ser tomadas para que o 
impacto à fauna seja o menor possível. Esta 
estrada, que tem servido de modelo para ou· 
trQs países, é margeada por alambrados que 
impedem o cruzamento de animais por sobre 
a pista. Há por outro lado, diversas passagens 
de nível, para que as diferentes espécies pas· 
sem de um lado para outro do parque, sem · 
perigo. A estrada também serve de impor-
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tante via de fiscalização com guardas flores­
tais em jipes e motocicletas em permanente 
vigilância para impedir qualquer ameaça à 
sua fauna. 

Dispositivos semelhantes a estes estão pre~ 
sentes no projeto apresentado pelO Estado 
do Paraná, para reabertura da "Estrada do 
Colono". 

Portanto, o seu fechamento, fruto de um 
movimento ecológico exaCerbado, não en~ 
contra justificativa científica, e é. contrário 
ãs necessidades das populações do Oeste e 
Sudoeste paranaenses. Nada mais justo', pois, 
deixar que, através de plebiscito, elas deci­
dam sobre a reabertura ou o fechamento defi~ 
nitivo da mencionada rodovia.-

A eventual reabertura será, entretanto, 
salvagUarda pela execução- das medidas de 
proteção necessária ã preserVação ecológica 
do Parque Nacio-nal do Iguaçu, como admite 
a Constituição. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1990. -
Senador Leite Chaves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÁO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

···Art~---49.-·ir~-~~~P~tê;ci~-;~~r~~i~~--d~ 
Congresso Nacional: 
I- resolver definitivamente Scibre trata­

dos, acordos ou atos internacionais que acar· 
retem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimôilÍO nacional; 

li -Autorizar o Presidente da República 
____ ,a d.eclarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras _transitem pelo terri­
tório nacional ou nela- permaneçam tempora­
riamente, ressalvados os casos previstos em 
lei complementar; 

IH- autorizar o Predidente e o Vice~Pre­
sidente da República a se ausentarem do País, 
quando a ausência exceder a quinze dias; 
IV- aprovar o estado de defesa e a inter­

venção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V- sustar os atos normativos do Poder 
Executivo· que exorbitem do pode-r regula· 
mentador ou dos limites de delegação legis­
lativa; 

VI -mudar temporariamente sua s~de; 
VII -fixar idêntica remuneração para os 

Deputados Federais e os Senadores, em cada 
legislatura para a subseqüente, observado _o 
que dispõem os arts. 150, II, 153, UI, e 153, 

·~~ . VIII - fixar para cada exercício financeíro 
a remuneração do Presidente e do Vice-Pre­
sidente da República e dos Ministros de Esta· 
do, observado o que dispõem os arts. 150, 
I!, 153, III, e 153, §2•, I; 
IX- julgar anualmente as contas presta­

das pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de 
governo; 
X- fiscalizar e controlar, diretamente, ou 

por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração in­
direta; 

Xl-zelar pela preservação de sua compe­
tência legislativa em face da atribuição nor­
mã:iíva dos outros Poderes; 

XII -apreciar os atos de concessão e re­
novação de concessão de emissoras de rádio 
e televisão; -

XIII- escolher dois terços dos membros 
do Tribunal de Contas da União; 

XIV- aprovar iniciatiVas do Poder Exe­
cutivo referentes a ativídades nucleares; 

XV- autorizai refe"reD.do e convocar ple­
biscito; 

XVI -autorizar, em terras indígenas, a 
exploração e o aproveitamento de recursos 
hídricos e a pesquisa e lavra de_riquezas mine· 
rais; ' - '-

XVII - aprovar, previamente, a alienação 
ou concessão de terras públicas com área su· 
perior a dois mil e quinhentos hectares. 
·····-···········-:· ... _ _,_~._,_, .........•..•... -................ . 

. CAPÍTULO VI 
Do Meiõ Ambiente 

Art. 225. TodOS têm-direito ao meio am­
biente ecologicamente equilibradó,- bem de 
uso comum ..do povo e essencial â sadia qualí­
dade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e pre· 
servá-lo para as presentes e futuras gerações. 

-§ 19 Para assegurar a efetividade dess.e 
direito, incunibe ao Poder Público: 
I-preservar e restaurar os processos eco· 

lógicos essenciais e prover o manejo ecoló· 
gico das espécies e ecossistemas; 

11- preservar a diversidade e a integri, 
dade do património genético--do País e .fisca· 
Jizar as entidades dedicadas ã pesquisa e ma~ 
nipulação de material genético; 

Ill - definir, em todas as unidades da F e~ 
deração, espaços territoriais e seus campo· 
nentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utili· 
zação que comprometa a integridade dos atri­
butos que justifiquem sua proteção; 
IV- exigir, na forma da lei, para instala~ 

ção de obra ou atividade potencialmente cau­
sadora de significã.tfva degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambien­
tal, a que se dará publicidade; 

V -controlar a produção, a comerciali­
zação e o emprego de -~écnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI- promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambien~ _ 
te· 

'VII-prOteger a fauna e a flora, vedadas, 
na forma da lei, as práticas q1.1e coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os ani­
mais a crueldade. 

§ 29 Aquele que explorar recursos mine· 
rais fica obrigado a recuperar o meio ambien­
te degradado,_ de acordo com solução técnica -
exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 

§ 3<? As. condutas e atividadeS considera­
das lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas fíSICaSOU juiidicas, a san­
ções penais e administ:ri:!t1vaS, inctePenden· 
temente da obrigação de reparar os daÍlos 
causados. 

§ 4~ A Floresta Amazônica brasileira, a 
Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zoha CQSteira são patri­
mônio nacional, e sua, utilização far-se-á, na 
forma da lei, dentro de con._dições que assegu­
rem a pteservaçã_o do meio ambiente. inclu­
sive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ s~ São indispon(veis às terras·devohitas 
ou arrecadadas pelos estados, por ações dis­
criminatórias., necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 
-S 6~ As usinas que operem com reator 

nuclear deverão ter sua localização definida 
em lei federal, sem o que nãõ poderão séf 
instaladas. 
~-. ·-· ---···· ••••••••• · •.•• -·· -· •• • k ••. -·- -~- •••••••• ~.-

DECRETO· LEI N" 1.035 DE 10 
DE JANEIRO DEI936 

Cria o Parque Nacional de Iguaçu e 
dá outras providências 

·······-······-·····•--···-~···...:.. .......... ,,r.:_. •• -•• ·.o:t> 

(À Comissão de ConstiiuiçãO, Justiça 
e Cidadania - decisão te-rminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 116, ÓE 1990 

Regulamenta o al-t. 185 da Constitui­
ção da República e dá ~utras providên· 
das. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 11 Esta lei define a pequena e média 
propriedade e a propriedade produtiva, para 
fins de execução da Política Agrícola e Fun­
diária e dos planos e projetos de Reforma 
Agrária. 

Art. 29 Para os_ fins previstoS no cirt. f' 
considera-se: 
I-pequena propriedade rural, o únicO· 

imóvel rural perten-cente a uma- mesm'!- pes­
soa física ou jurídica, condomínio consensual 
ou legal, com área náo superior a 3 (três) 
módulos de exploração indefinida da regiãO; 
U-média propriedade rural, o único imó· 

vel rural pertencente a uma mesma pessoa. 
física ou jurídica, condomínio consensuá.l ou 
legal, com área maior que 3 (três) e igj.lal 
ou inferior _a 8 (oito) móduloS de eXploraçã9 _ 
indefinida da região; 
III- propriedade produtiva, o imóvel ru­

ral, qualquer que seja a sua dimensão, per­
tencente a pessoa física ou jurídica, condo· 
mfnio consensual ou JegalJ_qu~_o explore .de 
forma racional e efetiva, propiciando pro-· 
gresso e bem-estar aos seus proprietáriOs e -
trabalhadores. 

Parágrafo único. O conceito de imóvel 
rutal e o dimensionamento do módulo de ex­
ploração indefinida, a que alude este. artigo, 
são os constantes da Lei n9 4.504, de 30 de 
no~embro de 1964 e Jegisla~o co_mplemetl.· 
tar. 
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Art. 3~ Somente serâo classificados co­
mo propriedade produtiva, os imóveis rurais 
que: _ 

a) utilizem, efetivamente, pelo menos 8-0% 
(oitenta por cento) da sua área exploráVel 
total; 

b) obtenham níveis de produtividade ou 
de desfrute igual ou superior aos fixados para 
a região; 

c) cumpram a legislação que rege as rela­
ções de, trabalho e os contratos agrários; 

d) observem as disposições contidas no Có­
digo Florestal e na legislação protetora do 
meio ambiente. 

Parágrafo único. Anualmente o Minisié­
;rio da Agricultura e Reforma Agrária fixará, 
por região, o índice médio de produtividade 
ou de desfrute, de que trata a alínea b, do 
caput deste artigo. 

Art. 4~ São imunes à desapropriação por 
interesse social para fins de reforma agrária, 
a pequena e média propriedade rural e a pro· 
priedade produtiva, assim conceituadas nos 
termos desta lei. 

§ 1' Excetua-se da proibição contida 
neste artigo, a desapropriação que decorra 
de comprovada oferta do i~óvel, pelo seu 
proprietário ou propiíetários. 

§ 29 A indenização deYida nas desapro­
priações de que trata o § 1P, será fixada me­
diante acordo prévio entre as partes e, salvo 
expresso ajuste em contrário, paga em di­
nheiro. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamenta­
rá o disposto nesta lei, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias. _ . ·- . -

Art. 69 E-stá lei entrará em ViSar na data 
da sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se ·as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A ConstituiçãO da Repúbliêa deixou à lei 
ordinária a conceituação e regulamentação -
do uso do imóvel rural, tanto em relação ao 
seu dimensionamento econômico, como à sua 
efetiva utilização. 

O presente projeto de lei visa atender à 
exig~ncia constitucional e, assim, torna possi­
vel a execução de planos e projetos de refor­
ma e de desenvolvimento agrário. 

'Coin efeito, o direito de propriedade, nos 
termos da garantia constante da vigente 
Constituição da República, deverá atender 
à sua função social, função :;ocial esta que, 
no tocante ao imóvel rural, tem seus requi· 
sitos fixados no art. 186, da nossa Carta 
Maior. 

Observa-se, neste elenco de requisitos, que 
o legislador constituinte se preocupou com 
três esferas de exigências: aquelas ligadas à 
efetiva e racional exploração da terra; as que 
se referem à proteção ambiental e, por fim, 
as que cuidam do progresso social e econô­
mico de quantos participem da exploração 
da terra, seja como trabalhador, arrendatá­
rio, parceiro ou ocupante, seja como proprie­
tário rural. 

Autorizou, também, a Constituição daRe· 
pública (art. !84), a desapropriação, pela 

União Federal~ t?aqueles imóveis_ rurais que, 
não estando cumprindo a sua função social, 
se prestem ã execução de planos e projetos 
de reforma agrária. 

Cuidou, entretanto, de executar, das ex­
propriações, dois tipos de propriedade rural: 
as de pequena e médi(! dimensão, quando 
único imóvel pertencente ao seu dono ou do· 
nos e a propriedade produtiva, ou seja aquela 
que esteja gerando riquezas e empregos. 

Assim é qtie o art. 185 da Carta Constitu­
cional torna insuscetível de desapropriaçáo 
a pequenã e média proprie_dade e a proprie­
dade produtiva, assim_ definidas em lei. 

Tal situação torna impossível, à União, dar 
seqüenciamfmto ao Plano Nacional de Refor­
ma Agrária, vez que estariam os decretos de­
claratórios do in!eresse social para fins de 
reforma agtária, passíveis de sustação de seus 
efeitos, pela indefinição dos co.o_ceitos antes 
referidos. 

ImportantC? acentuar que a Reforma Agrá­
ria, como instrumento dinamízador da produ· 
tividade e da produção agrícqla e forma de 
correção.das distorções fundiárias atualmen­
te existentes, é indispensável ao processo de 
desenvolvímento do País, desenvolvimento 
íntegra!, nele incluídos o crescimento econô· 
mico, a elévaÇão do padrão de vida do ho· 
:roem do campo e do bem-estar coletivo. 

Urge, portanto, proceda-se a regulamen· 
tação do dispositivo constitucional em tela, 
para que sejam dinamizados, tanto o uso eco· 
oômico da propriedade agn'~ultável, como 
também o _acesso à terra improdutiva pelo 
camponês que não a possua e que a fará fruti· 
ficar com a-Sua pertinácia e "Seu trabalho. -
- sa:ta· das sessões, 3 de agosto de 1990' -

Senador Marco Maciel. 

(A Camissão de Assuntos Económicos 
- decisão terminativa.) 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme· 
tidos às Comissões competentes. 

Há Oradores inscritos. Por cessão do nobi-e 
Senador Francisco Rollemberg, concedo a 
palavra ao ilustre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOtJRiV AL BAPTISTA (PFL _:_ 
SE. Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. 
Presidente, Srs, Senadores, que me traz hoje 
à tribuna é um fato um pouco triste. Triste, 
porque eu irei abordar assunto em que meu 
nome foi citado. 

O Jomlll do Brasil de ontem, na sua primei­
ra página, publica: 

"SenadO reage Conti-a medida de mÕ· 
ralizaçáo. 

A portaria baixada na segunda-feira 
pelo Diretor Administrativo do Senado 
Antônio Carlos Oliveira, proibindo o 
desvio .de função, levantou ontem os pri­
meiros protestos do Congresso. 

O Senador Lourival Baptista1 PFL, 
Sergipe, que tem um agente de segu# 
rança lotado como motorista em seu Ga­
binete, reagiu: "Eu não Clevo1vo o meu 
motorista". 

O Senador Jarbas Passarinho, PDS, 
Pará, considera impróprio que um dire­
tor faça crítica pública envolvendo a Me­
sa: Mas ele não terá dito inverdades" 
-reconheceu. 

As rnedidas administrativas prometem 
ainda cortes nos gastos perdulários, eco­
nomizando 240 milhões, suficientes para 
construir 60 casas populares." 

E continua na terceira página: 

"Senadores_ reagem contra novas medi­
das moralizadoras. " 

E diz: 
"Embora suas decisões sejam ampa­

radas por atos da Mesa Diretora of{cio 
do lP Secretário, pelo próprio Regula­
mento Administrativo do Senãdo -, a 

- portaría ba_ixada na segunda-feira, pelo 
Diretor ACjministrativo Qa Casa, Antô· 
nio Carlos Nantes de Olíveira - que 
não tenho nem o prazer de conhecer, 
não o conheço - acabando com desvios 
de função, provocou, ontem, os primei­
ros protestos no Plenário do Congresso. 
"Eu não devolvo o meu motorista_."­
rebelou-se o Senhor Lourival Baptista, 
qUe tem um agente de segurança lotado 
no Gabinete para dirigir o seu. carro ofi­
cial." 

E diz mais: 
"Diretor faZer crítica pública que en­

-volve a Mesa tne parece desapropriado, 
mas ele náo- terá dito inverdades, reco­
nheceu o ... " 

-Esclareço a Casa que não dei nenhuma en­
trevista, não fui procurado, pessoalmente, 
por nenhum repórter. Alguém do Jornal do 
Brasil ligou para ó meu Gabinete por duas 
ou três vezes, procurando-me; deixou o nú· 
mero do telefone; não falei com ele, não disse 
nada a ele, não conversei e li esta nota. Con­
versando aqui com amigos, eles me disse!am 
que seria bom que eu fizesse uma ligação 
para o Diretor Lui:z Oi'laõdo, da sUcursal 
do Jornal do Brasil em Brasília. -À tarde, eu 
liguei e disse que. estranhei aquela nota, por­
que eu não tinha sido procurado, pessoal­
mente, por nenhum repórter e nem tinha fala­
do a nenhum repórter a esse respeito. Ne­
nhum jornalista falara comigo. O repórter 
que publicou esta nota faltou com a verdade, 
pOi"qUe cOmigO ele não falou, e, quando te· 
nho que falar, eu falo. Estou nesta Casa há 
vinte anos e tenho autoridade para falar. H o~ 
je, o negócio é diferente. Inventam-se as notí· 
cias e esta é uma noticia inveri.tada. 

Quanto ao motorista, simplesmente quero 
dizer que esse rapaz que me serve era moto­
rista, foi agente de segurança e está comigo 
há vinte anos. Então, que a Casa saiba que 
esta nota publicada por um jornal concei­
tuado. como· é o Jornal do Brasil, foi menti­
rosa. Espero que o diretor da Sucursal, que 
me disse que iria dar o desmentido, faça-o. 
E isso ficaiei aguaiOando,-

O Sr. Jarbas p..,âiinho- Permite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador Lourival Bap· 
tista? 



3988 · Sábado 4 DIÁRIO DO CúNGR:ESSO NACIONAL (Se~ão ll) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Compra­
zer, eminente Sanador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Quero dizer 
a V. EX' que o que está na nota eu disse. 
O que está entre aspas é exatamente a expres­
são que utilizei. Mas veja como foram utiliza· 
das, por sua vez, a minha declaração e a su­
posta declaração de V. Ex~ Basta ver a man­
chete da notícia: "Senado reage contra me­
dida moralizadora". Parece-me que é algo 
assim. Então, sonios nósimorais que estamos 
reagindo contra medidas moralizadoras do 
Diretor. Conheço o Diretor desde quando 
ele era Deputado por Mato Grosso e eu era 
Líder do Governo. Participei das _discussões, 
dos debates no Congresso Nacional e era uma 
pessoa que eu achava que tinha um comporta· 
menta respeitável, embora9a e_squerda, em 
conflito com os meus Pens-amentos. E tenho 
apreço por ele,, como ele tem por mim. Mas, 
quanto à declaração, eu a fiz. F_não entendo 
o Diretor-proporcionar-matéria dessa natu-· 
reza para·um jornal que, evidentemente, a 
partir do momento em que estampa uma 
manchete desse tipo, está contribuü~do para 
fazer mais cai'ga ainda sobre o Senado da _ 
República. Eu ainda disse: "Não terá dito 
inverdades", porque há muito desvio de fun­
ção, realmente, aqui, no Senado. Quando 
fui Presidente da Casa, tentei evitar. Não gos­
taria, inclusive, que houvesse desvio de fun­
ção da Taquigrafía, dó Pi'Odase_n, da Biblio­
teca, mas, no fim, encontramos na organi­
zação de Gabinetes e Dirdõria-, espCciallrien- -
te de Gabinetes, prestígio, qUe leva a que 
determinadas pessoas possam acabar trans­
gredindo o que o Regulamento Administra­
tivo prevê. J?entro do _ _B.egulamento Admi­
nistrativo, ele-está certo. No meu entender, 
está errado por ter dito para fora, porque 
atinge~ em primeiro-lugar, o Presidente da 
Casa, e_m segundo lugar, a Mesa, neste mo­
mento··representada pelo nobre Senador 
Pomp'eu de Sousa; e, depois, a todos nós, 
Senadores, individualmente, quando diz que 
os "malandros estão nos Gabinetes dos Sena­
dores". É preciso~ então, separar _o joio do 
trigo. O Diretor já me prOcUrou, para dizer 
que tinha apreço por mim e que gostaria de 
ter 10 minutos meus. Pois. não. Quero ouvi­
lo. Agora, não sei se- ele disse o que está 
nessa matéria -de anteontem. Disse-me o Pre­
sidente Nelson Carneiro que o Diretor Antô­
nio Carlos, falando com S. _Ex•, lhe dissera 
que aquela matéria tambéi_n não era verdaw 
deira. De maneira que veja V. Ex~ não é 
Só V. Ex' que está se q_ueixando da matéria; 
o própriO Diretor-esta se queixando. Agora, 
a matériã, urrià veZ vazada, não ajuda a cha­
mada moralização, mas ajuda mUito -a dC-snio, 
ralização de um Poder que já está bem des, 
moralizado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Agra­
deço a V. Er, eminente S'eriador Jarbas Pasw 
sarinho, que j~ dirigiu esta Casa com muita 
dignidade, inexcedível probidade e rara com­
petência, tendo conquistado o respeito, a es­
tima e admiração de todos nós. 

Afirmo, como disse há pouco, que não co­
nheço o Diretor, nem pessoalmente. Apesar 
de ele ter sido Deputado, eu, aqui, no Sena­
do, nunca o cumprimentei, nunca o vi; se 
q encontrar no corredor, não sei quem é ele. 
Irei, naturalmente, conhecê-lo agora, quan· 
do tiver oportunidade de encontrá-lo. Esta 
semana, chegando ao Senado, logo cedo, ou­
vi, pelos microfones, que iria falar o novo 
Diretor Administrativo, às 16 horas daquele 
dia não sei s_e era uma segunda ou terça-feira. 
Essa notícia era divulgada de 15 em 15 minu­
tos~ Eu fiquei no Gabinete e ouvi toda a Ieitu· 
ra -da portaria. Depois, ouvi, também, a en­
trevista que ele deu. 

Estou há vinte anos nesta Casa e nunca 
vi um Diretor dar uma notícia pessoalmente 
através do altowfalante. E depois, como disse, 
não estive com nenhum repórter, não concedi 
entrevista alguma. Naturalmente que, se eu 
tivesse que fazer alguma reclamação ou pedir 
providências, seria ao Presidente do Senado 
-õu a- algum membro da Mesa, e eu iria ver 
o que se poderia fazer. Agora, estranho que 
um jornal, como o Jornal do Brasil tenha 
um repórter que invente uma entrevista des­
sa, neste sentido, para nos desmoralizar, para 
desmoralizar o Poder Legislativo, desmora­
lizar o Senado. 

Hoje mesmo, j~ recebi três telefonemas, 
que eu estaria contra medidas moralizadoras. 

OSf~ AfoDS4iSancbo---Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, eminente Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - É lamentável o 
que vem ocorrendo hoje em dia na nossa 
grande imprensa. Ao invés de esses rapazes 
da imprensa procurarem tratar de assuntos 
sérios, estão apenas procurando as bisbilho­
tices que ocorrem nos corredores da Casa. 
Vejo, também, com muita tristeza, um ho­
mem, do porte de V. Ex•, que deve merecer 
respeito muito grande, pois foi Governador, 
é Senador já no terceiro mandato, e que aqui 
não anda dizendo tolices, ser vítima de pes­
soas que se aproveitam de uma oportunidade, 
de uma palavra, para expor à execração pú­
blica a Casa, em primeiro lugar, e, depois, 
o CongreSsista. Senador Lourival Baptista, 
receba a minha solidariedade. Falo de cáte· 
dra, porque há trinta e tantos anos tenho 
uma empresa jornalística e sinto também o 
quanto falta de compreensão, hoje, dentro 
do setor jornalístico, com honrosas exceções. 
O interesse é bisbilhotar, o interesse é fazer 
fofoca. Os a_Ssuntos sérios tratados aqui não 
são et;tconttados nos nossos jornais. Mas, se 
houver alguma fofoca, no. Ot,Itro -dia ela está 
em primeira página, às vezes até em man­
chete. Lamentamos muito esse mo~ento por 
que a· impt~ílsa naeional está passando. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Afonso 
Sancho, pelo aparte. Aproveitando a refe­
rência que V. E~ fez, quero dizer que, ontem 
à tarde, quando eu saía daqui para o meu 
Gabinete, fui procurado por outro repórter, 

um rapazinho. Adiantou-me ele o nome do 
jornal ao qual pertencia e queria saber o· que 
eu havia dito a respeito do que saíra no Jornal 
do Brasil. Eu disse a ele que não havia dado 
entrevista alguma ao Jornal do Brasil. Insistiu 
comigo, querendo saber o que eu teria a dizer 
a respeíto do Diretor-Administrativo, se eu 
teria alguma declaração a fazer. Repeti que 
não havia feito nenhuma declaração, que não 
o conhecia e que nada tinha a dizer. Ainda 
insistiu ele e eu disse: "Sabe de uma coisa? 
Fim de papo, Tenho muito o que fazer. Passe 
bel)1. Até Iog_o e ~uito obr~do''_. 

E capaz de hoJe, até. esse jornal vir com 
outra mentira a meu respeito. Como não fu­
mo, não bebo e não tenho raiva, continuo 
na minha. 

Lastimo que esse jovem repórter tenha in­
ventado essa notícia_ e que um jornal concei­
tuado como o Jornal doBrasil tenha veiculado 
a notícia, naturalmente acreditando nà pala­
vra desse repórter. Espero que o chefe da 
Sucursal, aqui, jornalista Luiz Orlando, para 
quem telefonei ontem e lhe disse que, se 
eu tivesse dito, eu garantia, eti dizia que havia 
dito, espero que ele faça a retificação neces­
sária. 

Era esta a declaração que_ eu queria dar 
hoje à Casa e aos meus Companheiros. Agra­
deço muito a V. Ex~·. eminentes Senadores 
Afonso Sancho e Jarbas Passarinho, os apar­
tes que me deram, os quais vieram trazer 
subsídios ao meu pronunciamento nesta ma­
nhã, q~!:>_.e_osso dizer, fQi de_ tristeza, para 
ver um jornal consagrado como o Jornal do 
Brasil divulgar nota inverídica. (Muito bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobreSenador Fran· 
cisco Rollemberg. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, ao ser convocado para 
compor e, posteriormente, presidír a Corriís­
são designada pdo Prbsidente Nelson Car­
neiro para analisar e levar a conhecimento 
público a documentação histórica encerrada 
nos arquivos do Senado Federal, pude experi~ 
mentar a nítida impressão de que estavam 
prestes a ser vividas no Brasil as emoções 
do encontro da Nação com um passado recen­
te sepultado pela conivência do próprio Es­
tado. 

Estava mesmo convencido da importância 
do conteúdo ali guardado, pois que os perío­
dos_ de contenção_ da atividade informativa, 
desde a Proclamação da República, passando 
pela Política dos Governadores, pelo Estado 
Novo e pela Revolução de 1964 em diante, 
haviam por certo privado a sociedade de da­
dos ·concretos necessários ao aprofundamen­
to da compreensão de ocorrências fundamen­
tais. 

Ainda pairam dúvidas acerca de aconteci­
mentos que, acreditávamos todos nós, pudes­
sem Set elucidados a partir de documentação 
comprobatória das relações de causa e efeito 
presentes no descortino do fato histórico. 

Entretanto, a expectativa da Comissão, em 
respaldo às expectativas da memória nacio· 
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nal, fru~rraram·se nos passos seguintes à 
abertura dos pacotes que retinham os docu­
mentos. 

De fato, algumas peças possuíam conteúdo 
revelador de ocorrências e circunstâncias de 
certa monta. Por outro lado, outras, em espe­
cial as atas de sessões secretas, guardavam 
sigilo tão absoluto que tornava impossfvel 
identificar-se até mesmo o assuD.to que era 
tratado. 

A imprensa, em especial e com justa razão, 
sentiu-se atraída deSde os primeiros momen­
tos pela abertura do cofre mantido sob a guar­
da do Arquivo do Senado. Não seria. para 
mer;tos: a revelação do sigilo, num regime 
de a~pla liberdade democrática, destina-se 
precipuamente ao todo social, competindo 
aos meios de comunicação fazer as vezes dos 
olhos e dos ouvidos hum.anos, como sua ex· 
tensão, e também dos anseios e reivindica­
ções populares. 

A imprensa, ao que tudo indica, também 
frustrou-se. 

Aberto o c-ofre, encontrou-se um pacote 
lacrado, com a identificação "corre..'>pondên­
cia do Senador Luís Carlos Prestes", uma 
pasta com a inscrição "Renúncia de Jânio" 
e três volumes correspondentes aos autos do 
"IPM sobre a Carta Brandi". 

A "correspondência do Sen~dor Luís Car­
los Prestes", lacrada, resumia-se a assuntos 
de estrita natureza pessoal, além de compor­
tar impressos e exemplares de jornais diver­
sos, na sua maioria americanos. Frustrou-se, 
assim, também, a esperança de ali encon­
trar-se o ideário do líder comunista ou sua 
estratégia de luta pela implantação do socia­
lismo no BrasiL Por mais de quatro décadas 
ninguéin, nem mesmo o- destinatário, recla­
mou a posse dess_e material. 

Menos que por cuidado histórico ou pelo 
respeito ao sigilo das comunicações, o· arqui­
vamento e a !aeração foram entendidos como 
preservação de propriedade particular, até 
que fosse solicitada sua entrega ao legítimo 
dono. Iss_o porque, com a cassação do registro 
do Partido Comunista, a perda de mandato 
dos eleitos pela sigla e a decorrente clandesti· 
nidade dos milítantes, não seria tarefa de fácil 
realização encaminhar a referida correspon­
dência a Prestes. Daf, sua reclusão-nos arqui· 
vos do Senado. 

Competiu ao Senador Jarbas Passarinho 
informar à imprensa e à sOciedade acerca do 
conteúdo desse material. Coube-me também, 
ainda por decisão da Comissão, fazer chegar 
à Professora Anitã Leocádia a documentação 
retida, em entrega realizada no dia 21 de ju­
nho, no gabinete da Presidência do Senado. 

b "IPM da Carta Brandi", referente a cor­
rêspondência atrib_uída ao Deputado Anto­
nio de Jesus Brandi, da Província argentina 
de Corrientes, d:itada de 5 de agosto de 1953, 
pretensamente endereçada ao então Ministro 
João Goulart, do Trabalho, Indústria e Co-_ 
mércio, candidato à Vice-Presidência daRe­
pública na chapa de Juscelino Kubitschek, 
tratava de uma possível ocorrência de contra­
bando de armas associada a uma articulação 
&olpista estruturada sobre a base sindical bra· 

Sile1ra effi associação cOm ·o sindicalismo pe· 
ronista. 

A chamada "Carta Brandi", escrita em 
apenas três curtos parágrafos, suscito"u gran­
de celeuma junto à imprensa e ao meio polí· 
tico, culminando com a instauração de um 
Inquérito Policial-Militar por ordem do Mi­
nistro da-Guerra de entâõ, o Marechal Tei­
xeira Lott, estribado na pâssibilídade de exis· 
tência de crime de lesa-pátria e traição nacio· 
nat. 

TafinquérifO,-pre·sídido pelo General Emí­
lio Maurell Filho, originou três alentados vo· 
lumes, cujo conteúdo foi avaliado pelo Sena· 
dor N~bor Júnior, autor do seguinte trecho, 
enl seu relatório: 

"Em sua..'> linhas e, principalmente, em suas 
entrelinhas, encontramos indicações de uma 
conspiração de setores afins da Argentina e 
do Brasil, para entregar aos respectivos sindi­
catos.o poder suprt:mo em cada país. O mais 
grave, em termos de Brasil, é que a 'Carta' 
_conferia a um plantino, Clementino Forte, 
então vice-governador da Província de Cor­
cientes, atribuições especiais, por 'ter sido 
designado para dirigir tod"as as atividades de 
coordenação sindical entre o Brasil e a Ar· 
gentina', ou seja, posição de comando em 
relação aos organismos obreiros de nosso 
País!", conclui o Senado Nabor Júnior. 

A par de fundadas suspeitas acerca da au­
tenticidade da assinatura da carta pelo Depu­
tado Brandi, como também em relação àépo· 
caem que foi escrita (1953 ou 1955), confor· 
me atestaram testemunhar-. em juízo, além 
de confissões de falsificação da carta por ou­
tro argentino, o documento se reverte de sig· 
nificativo "manancial de dados_ histórfcoSn, 
segundo seu relator, de valor subsidiário para 
uma melhor compreensão da_ época e da con­
juntura político-institucional daquela fase 
dos anos 50. 

O inquérito Policial-Militar concluiu, efeti­
vamente, pela falsidade da carta. Não se po­
de, _entretanto, negar o rebuliço que_ causou, 
por acenar com a possibilidade de golpe de· 
sestabilizador das instituições nacionais. A 
simples abertura do IPM atesta a dimensão 
atingida pelo fato. 

O General Mau reli Júnior, ao elaborar seu 
alentado relatório, afirma: 

"Evidente é, por outro lado, que ou­
tras pessoas que se utilizaram dos farsan· 
tes e estimularam de algum modo suas 
atividades delituosas, para dar vazão aos 
seus ódios pessoais, ou aos seus interes­
ses políticos mediatos, ou imediatos pra· 
ticaram ação criminosa incidente no art. 
33 do Código Penal Militar. Dentre estes 
últimos, ocupam lugar de destaque o De­
putado Carlos Lacerda e os responsáveis 
pelos jornais Tribuna da Imprensa e O 
Globo, como é do conhecimento públi­
co." 

Mais adiante, conclui o General, referin· 
do-se aos falsificadores da carta e aos autores 
da trama: 

"Tudo se leVa a crer. que hajam sido 
ludibriados por estes, graças ao estado 
emocional que vinha empolgando desde 
os sucessos da Rua Toneleros e o estreito 
contato que mantinham com certos gru­
pos políticos e jornalísticos liderados pe­
lo Deputad~ _ C3_:rlos Lacerda, que acar 
bou por influenciá-los irresistivelmen­
te." 

Como Presidente da Comissão encarrega· 
da da examinar os documentos, deixo claro 
que não endosso as acusações do referido 
IPM, nem as conclusões a que chegou o Ge­
neral Maurell Júnior. Transcrevo-as pelo ab­
soluto respeito ao fato histórico restrito, no 
entanto, aos dados que me chegaram âs mãos 
pelo material disponível. 

O inquérito foi levado a efeito há quase 
quarenta anos, sem grandes possibilidade de 
se reconstituírem os meanos pelos quais pas­
sou, razão suficientemente impeditiva de 
uma avaliação objetiva de s~u desempenho. 

Desse modo, a Carta Brandi e O IPM servi· 
ram para marcar uma situação histórica, em 
especial no que concerne âs preocupações 
quanto à segurança nacional e ao quadro poli· 
tico de então. 

A pasta relativa à renúncia do Presidente 
Quadros continu~. afora a lacôniCa comuni­
cação ao Congresso Nacional, documentos 
relativos à negociaçãO pOlítíca p<ira--que João 
Goulart assumisse a Presidência da Repúbli-
ca sob o sistema p~rlamentarista. -

Vários papéis compõem a pasta. Dentre 
eles, um caudaloso bilhete do então :Ministro 
Afonso Arinos, das Relações Exteriores, re­
digido nos seguintes termos: 

"Os Ministfos Militares não podem to· 
mar conhecimento do documento da re· 
núncia antes do Congresso Nacional, e 

_ o Con_gre~o_ Nacional, por sua grande 
maioria·, é concitado a recusar a renún· 
cia, sem o que será o caos, a guerra ci­
vil." 

Também visando à preservação da demo­
cracia e os altos interesses nacionais, há um 
telegrama assinado pelos Governadores do 
Espírito Santo, de-Goiás, do Piauí, de Minas 
Gerais, do Paraná e de São Paulo, datado 
de 28 de agosto de 1961, conclamando Jânio 
Quadros a retirar a mensagem de renúncia 
e apelando ao Congresso Nacional a recu­
sá-la. 

Requerimento do Deputado Pereira da Sil· 
va, dessa mesma data, solicitava ao Presi· 
dente da República, representando "o desejo 
de todos os brasileiros", fossem <~postos ime­
diatamente em liberdade o Marechal Hen· 
rique Teixeira Lott e todos os oficiais do 
Exército, Marinha e Aeronáutica, pelo fato 
de se haverem manifestado corajosa e patrio­
ticamente, pelo cumprim~nto da Çonstituí· 
ção", no caso da posse do Vice-Presidente 
eleito. 

Em 28 de agosto, o Deputado Ranieri Maz­
zili, exerceil.do a Presidência da República, 
manifestou-se pela Mensagem n~ 471/61, diri­
gida ao Presidente dD Congresso Nacional. 
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desfavoravelmente ao regresso d~.João Gol!­
lart ao País," por "absoluta il).conveníênciâ", 
em nome da ''segurança naciOnal", Isso, em 
decorrência de avaliação ~acerca da conjun­
tura política feita pelos Ministros niilitares. 

O Relator da Comissão Mista encarregada 
de examinar a Mensagem, Deputado Oliveira 
Brito, apresentou seu parecer, no qual sedes­
tacam os seguintes passos: 

"Se a Nação atravessasse período de 
normalidade constitucional, não seria o 
Congresso Nacional chamado a tomar 
conhecimento da Mensagem, nem se­
quer possível se imaginar viesse ela a 
ter curso, dada a sua total inconformi­
dade com os textos legais." 

E continua Oliveira Brito: 

""Ao Congresso Nacional, órgão su­
premo, que é, do Poder Político da Na~ 
ção, cabe o dever de con$idcrar a Mensa­
gem, nào pelo seu conteúdo, roas pela 
re .. •elução que faz de mais uma anorma· 
!idade no funcioname-nto do regime pre· 
sidencial instituído no Brasil com a Cons­
tituição de 1891. e mantido nas Leis 
Magnas de 1934 e 1946." 

No dia 4 de setembro, após uma série de 
negociações, o Deputado Ranieri Mazzillí, 
<tinda no comando da República, dirige-se 
ao Presidente do Congress_o Nacional, Sena­
dor Moura Andrade, afirmando que: 

"A partir das 12 horas do dia 5 do 
corrente, ficam assegurad~ as garantias_ 
indispensáveis ao desembarque, pcrma~ 
nência em Brasília e investidura na Presi­
dência da República do Senhor Doutor 
João Goulart, nos termos do art. 21, pa­
rágrafo tinico, ao Ato Adicional." 

A história brasileira relativa a esse período 
fala da aistência de uma exposição de moti­
vos acerca da renúnc~a entregue aos cuidados 
do Ministro ~cta Justiça, conforme o próprio 
ato de renúncia menciona. Esse documento, 
no entanto, não foi encontrado junto aos de­
mais. 

Embora !.em efetivamente esclarecer essa 
grande lacuna no processo de conhecimento 
das razões que levaram o Presidente Jânio 
Quadros a aballdonar a Suprema Magistra­
tura do País, os papéis encontrados servem, 
em muito. para se avaliar o quadro geral que 
antecedeu a posse de João Goulart. 

Outro documento valioso encerrado no_ co~ 
fre do Arqulvo rdcre~se às negociações que 
possibilitaram a anexação do Acre ao terri­
tório brasileiro. pela assinatura do Tratado 
de Petrôpolis, em 17 de novembrq_!le 1903. 

O Ministro das Relações Exteriores, Rio 
Branco,_em sua__ exposição de motivos ao Pre~ 
sidente da Reptibltca, como parte da mensa­
gem encaminhada ao Congresso para aprova· 
ção do Tratado, pondera que: 

"No presente convênio foi es-ta· 
tuído precisamente o princípio de nego­
ciação de 1867, cedendo o Brasil ã Bolí­
via terras sítu.adas entre o Abun"an e o 
Madeira, que não são habitadas por bra· 

sikiros. e sim por boliviailos, e obteitào 
da Bolívia a renUncia a toda a bacia do 
Alto Purus, que é habitada por brasí· 
l~iros e. ~ão por bolivianos." 

Trechos adiante, Rio Branco mostra a lisu­
râ do ato, além de sustentar as vantagens 
que a troca viria trazer ao Brasii._Diz o Mi· _ 
nistro: 

"Mas, ainda quando se pudesse cha­
mar "cessão de território" o fato de dar­
mos cerca de 3.200 quilômetros quadra­
dos para receber 191.000, não se poderia 
dízer que semelhante ato fosse inde_co­
roso em si e muitO menos que não esti­
vesse autorizado pela tradição dos povos 
mais pundonorosos do mundo ... Não es· 
pólii:lmos Uma nação vizinha e amiga, an­
tes a libertamos de um ônus, oferecen­
do-lhe COfllpensações materiais e políti· 
cas, ·q~e desde já se revelam como verda· 
de ira equivalência ... " 

Curi_oso obse!Var-se que Rio Branco expõe 
seus motivos de forma objetiva e didática, 
como se procurasse valer-se do expediente 
legislativo para reforçar uma situação de fato 
já criada pela revolução acreana e que neces­
sita de uma solução_ negociada. Essa foi a 
gênese do Tratado de Petrópolis. 

Observe-se o caráter emotivo da Mensa­
gem noS seguintes trechos: 

·~Acrescentarei, que nada nos pennite 
afirmar que os acreanos seriam forçosa· 
mente vencedores. No caso possível de 
não levarem a melhor, o seu heróico sa,­
crifício havia de ferira sentimento nacio· 
nal com risco de nos arrastar a uma guer· 
ra inglória. Esta infeliz cõntingência ·se~ 
ria também possível no caso de serem 
os acre_ano_s_ vitoriosos e de aceitarmos 
a sua proposta de anexação." 

E, mais abaixo, acrescenta que: 

"Uma conquista disfarçãda _nos levaria 
a um procedimento em contraste com 
a lealdade que o governo brasileiro nun­
ca deixou de guardar no seu trato com 
os das outras nações. Entraríamos em 
aventura perigosa, sem precedentes em 
nossa história diplomática." 

Na discussão do Tratado perante o Senado, 
houve quem afirmasse que ele "foi uma vitó­
ria para a diplomacia boliviana que alcançou 
todo o Brasil, sem nos dar nada, além de 
um territóriO que, se era seu de direito, nos 
pertencia de fato, porque sua autoridade não 
se fazia sentir no Acre". Considerava~o tam· 
bém um "mal presente e um perigo no futu· 
ro", pela cessão de território brasileiro, mes­
mo_em troca de área estrangeira. Isso seria 
um precedente aberto. cujas conseqüências 
ainda não se podia antever. 

Documento similar é o original de sev pro­
jetO de lei que manda incorporar ·ao Estado 
ao Amazonas a região anexada pelo Tratado 
de Petrópolis. Esse projeto também cria a 
obrigação .9c o Amazonas indenizar a União 
pelos dois milhões de libras esterlinas credi­
tadas à Bolívia. No entanto, uma represen-

tação de Plácido de Castro contestava a legiti­
midade da dívida. 

Cumpre salientar o quanto pode repre~ 
sentar esse achado para o emiquecimento da 
História brasileira, em especial no que con· 
cem e aos Estados do Acre, do Amazonas 
e de_Mato Grosso, diretamente interessados 
nos termOs do Tratado. 

Encontrou-se também um texto admirável 
de Rui B~rbosa, apenso a parecer relativo 
ã nomeação do Desembargador Pedro Afon­
so Mibielli para o Supremo Tribunal FederaL 

No dia 1? de novembro de 191~ o Plenário 
do Senado aPreCiou o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça favorável à. indica­
ção, em sessão secreta. 

Rui Barbosa, conquanto não discutisse "a 
nomeação do juiz'', apresentara por escrito 
um protesto formal contra "o arbítrio pelo 
qual o Senado mandou envolver em segredo 
a sessão", colocando "abertamente fora da 
lei a deliberação. a que ele vai proceder. É 
um ato de força manifesta, de ilegalidade ccm­
fessa, de violência ostentosa.'' 

E continua o grande tribuno em seu pro· 
testo: 

"De todos os que aspiram a uma situa­
ção tão exalçada se há de exigir a nlaior 
superioridade nas aptidões profissiqnais, 
juntamente c_om a mais imaculada mora» 
!idade na vida pública e particular. De 
sensatez, ilustração, probidade, inde­
pendência e firmeza dos seus membros 
tem constituído a Suprema Corte os seus 
alicerces adarnantinos. Ali não se tolera 
a entrada ao politiquista, ao intrigãnte, 
ao demagogo; aos causídicos de cur.to 

.entendimento, às mediocridades ignora­
das fora do seu bairro. Só homens de 
energia e viàa imaculadas, incapazes de 

7 
se cor:romperem ao pOder, de se acorvar· 
darem aos mandões, ou dobrarem a efei­
-ções pessoais, só homens de idéias seve~ 
ras sobre o dever e a honra, prontos a 
se dedicarem como os mais nobres ins­
trumentos do céu ã mais sublime das mis~ 
sões na terra, só esses estão â altura de 
se lhes confiar o poder terrível de resol· 
ver em instância seu apelo sobre as Iiber· 
dades dos indivíduos e o_s direitos dos 
Estados." 

Concluiu Rui Barbo~a: 
-"Aprovai a nomeição do Juiz Mibiep 

!li. A minha consciência está exonerada. 
O meu protesto está feito. Este protesto 
será público como esta sessão devia ser. 
Requeiro ao Senado se digne mandá-lo 
incorporar na ata de hoje." 

A indignaç-do de Rui Barbosa, consignada 
nos Anais da Casa, soube de seu eco na pro­
mulgação da Constituição de 1988, que, no 
inciso 111 do art. 52, prevê a realização de 
argüição pública seguida de voto secreto para 
a escolha, dentre outras, de magístrados,_con~ 
forme Rui Bafbosa defendia. 

A Comissão encontrou também uma deli· 
beração do S~nado a respeito de um pedido 
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de licença para processar crimínalmente par­
lamentares. 

No dia 27 de abril de 1936, o Procurador 
Criminal da República, Himalaia Viagolino, 
dirigiaMse _ao Presidente da Sessão Permanen­
te do Senado, solicitando licença para proces­
sar os Deputados Otávio Silveira, Abiguar 
Bastos, Domingos Velasco e João Manga­
beira, além do Senador Abel Chermont, acu­
sados de participação na intentona ocorrida 
na madrugada de 27 de novembro de 1935 
e de articulação de movimento similar a ocor-
rer posteriormente. -

Em sua petição, o Procurador salientara 
que os "chefes extremistas Luiz Carlos Pres­
tes, Harry Berger, Rodolfo Chialdi, Adal­
berto Fernandes, Ilvo Meireles _e_outros", fo­
ragidos, tramavam novo golpe. em associa­
ção com parlamentares protegidos por imuni­
dades constitucionais. Essas pessoas estariam 
influindo na libertação de presos políticos 
considerados perigosos, utilizando-se de 
''abusivos pedidos de habeas corpus", que 
prejudicavam a ação policiaL 

Relativamente a cada parlamentar, havia 
a acusação propriamente dita. seu envolvi­
mento e a menção a seus nomes em depoi­
mentos de terceiros. 

Quanto ao Deputado Jo§o Magabeira, di­
zia-se que ele "recusou-se a ser qualificado 
e bem assim a prestar quaisquer esclareci­
mentos à polícia e a responder a quaisquer 
perguntas, por i:-;so que, como Deputado Fe­
deral que é, não poderia ser preso nem pro­
cessado sem licença da Câmara, ou, em sua 
ausência, da Sessão Permanente do Senado, 
salvo flagrante em crime inafiançável". 

Dentre as acusações arroladas contra o De­
putado, destaca-se sua participação no movi­
mento para reativar a proscrita Aliança Na­
cional Libertadora. 

Sua defesa, graças à inteligência e-à memó­
ria privilegiadas, foi feita por ele próprio, 
da prisão, sem contar com qualquer recurso 
bibliográfico. 

Conseguiu ser, finalmente,_absolvido pelo 
Superior Tribunal Militar. 

O Senador Abel Chermont também pro­
moveu sua própria defe~, após acusação de 
haver impetrado pedido de habeas corpus pa­
ra Harry Berger, que resultou em sua fuga. 
Sua ação, como advogado e parlamentar, 
pressupunha apenas fazer"cessarem as tortu~ 
ras que (o acusado e sua mulher) vinham 
sofrehdo." E concluía sua peça afirmando 
que "nunca se considerou delito a defesa pe~ 
rante a Justiça de qualquer crimífloso, ainda 
que seja um matricida". -

Abel Chennont ficou preso quase um mês. 
Seu protesto baseava-se na ocorrência de 
maus~tratos recebidos na prisão, como tam­
bém peta prisão do filho universitário, segun­
do ele em razão_ de represálias, pois que o 
jovem não fora ouvido nem acusado formal­
mente. 

Todos esses processos haviam sido autori­
zados pelo Senado, em sessão realízada no 
dia 19 de maio de 1936, após aprovS.Ção unâ­
nime do parecer do relator Cunha MeUo acer-

ca do pedido envolvendo os Deputados Otá­
vio Silveira, Abiguar Bastos e João Manga­
beira. 

O Senador João Viiasboas proferiu voto 
em separado contrário ao parecer quanto ao 
Deputado Domingos Velasco e ao Senador 
Abel Chermont, por não encontrar indíCíos 
quanto à sua participa-ção nos movimentos. 

Esses documentos pouco contribuíram pa­
ra o esclarecimento de fatos ligados a nossa 
História ~epublicana. Serviram, entretanto, 
para se compreender a conturbação por que 
pmsou o País na década de 30. ASsim, asso­
ciadamente.a outras peças históricas, podem 
vir ajudar na composição do quadro político­
instifU.cional atravessado pelo Brasil naquele 
perCodo. 

Finalmente, farta documentação a respeito 
da dívida inglesa em relação ao Brasil passou 
a estar disponível aos estudiosos e à sociedade 
em geral. 

Em maio de 1950, o Ministro da Fazenda, 
Manoel Guilherme da SHveira Filho, expôs 
seu ponto de vista· acerca da negociação do 
endividamento externo entre o Brasil e a In­
glaterra. 

Segundo ele, nosso País acumulara, até 31 
de março de 1947, cerca de 68 milhões de 
libra~ esterlinas resultantes de exportações 
de produtos nacionais para os ingleses, du­
rante a guerra. 

&Se saldo, no entanto, ficou bloqueado, 
após cessado o conflito, juntamente com os 
saldos de todos os países que haviam mantido 
comércío conl a Inglaterra. 

O Governo britâncico sugeriu, "delicada 
e insistentemente", que o Brasil procurasse 
reduzir o ·montante da dívida, em face das 
dificUldades próprias do pós-guerra. Dessa 
forma, ficariã.m os créditos retidos como par­
te da colaboração no esforço comum no con­
flito. 

O Brasil reconhecia, por sua vez, que sua 
quota de sacrifício havia sido dada nos cam­
pos de batalha nada havendo a mais que justi­
ficasse a inadimplência. 
· O Seriaâor Nabor Júnior, a quem coube 
analisar o material, assim se posicionou.: 

"As dificuldades para desbloquear os 
saldos esterlinos existentes, somados aos 
rumores provenientes do Itamaraty de 
que a Inglaterra estaria na iminência de, 
unilateralmente, confiscar 50% dos cré­
ditos congelados, ensejaram a reunião 
do Conselho da Superintendência da 
Moeda e do Crédito, que decidiu proce­
der ao resgate maciço de títulos da dívida 
eXterna do Brasil ao par, quando os mes­
mos estavam cotados inferiormente"~-o 
_que ensejou a convocação do Minstro 
da Fazenda para prestar esclarecimentos 
perante o Senado." 

No relatóriO ministerial. em caráter secre­
to, consta que "não é segredo que as auto.t:i­
dades americanas se opõem a que a Grã-Bre­
tanha conceda novas liberações sobre os sal­
dos congelados", 

Por sua vez, o Ministro britânico da Fazen­
da, Hugh Dalton, se dirigia ao EmbaixadOr 

brasileiro em Londres. sugerindo "que a 
questão do cancelamento voluntário pelo 
Brasil de parte dos créditos congelad_os __ em 
esterlinos deveria ser ativamente considera­
da, como parte das negociações em processo, 
entre nossos dois países, e eu esPero que o 
seu governo posSa concordar com uma subs­
tancial redução nesses saldos''. 

Em janeiro de 1949, o Ministro da Fazenda 
brasileiro comunicava ao Presidente da Re­
pública haver convertido, conforme instruí­
do, 50% dos saldos bloqueados no resgate 
de títulos da dívida externa em esterlinos, 
ao mesmo tempo em que encaminhava enten­
dimento para a encampação de várias estra­
das de ferro pertencentes ao capital inglês 
no Brasil, como forma de utilização desses 
saldos bloqueados. 

A questão da dívida externa brasileira con­
vive, assim, com a posição unilateral assu­
mida nas negociações, num tipo de relação 
existente desde os. tempos da Colônia, quan­
do os arranjos financeiros nem sempre favo­
receram os interesses nacionais-. 

Foram esses. os documentos mais expres­
sivos encontrados no cofre. 

Como se vê, nem tanto esclarecedores que 
possam mudar a compreensão da História Pá­
tria, nem tanto desprovidos de conteúdo a 
justificar seu desprezo. 

Para que haja maior participação da socie­
dade no exame do material, a Comissão suge­
riu ao Presideilte Nelson Carneiro, do Sena­
do Federal, a publicação de um relatório 
constante da reprodução dos papéis conside­
rados mais relevantes, além das atas das reu­
niões da Comissão. Como anexo, propôs uma 
listagem de inventário de todas as atas das 
sessões Secretas realizadas até 1965. 

Como presidente da Comissão, considero, 
assim, concluídos os seus trabalhos, não sem 
antes registrar a inestimável colaboração dos 
meus Colegas Senadores N abor Júnior, Má­
rio Maia, Jarbas Passarinho e do inesquecível 
Senador Luiz Viana, a quem rendemos nos~ 
sas mais vivas homenagens. 

Cumpre registrar, por fim, a iniciativa--dO 
Senador Nelson Carneiro, ao compor esta 
Comissão, e o apoio por S. Ex~ conferido 
em todas as fases de desenvolvimento dos 
trabalhos. 

É este o relatório que apresento, Sr. Presi­
dente e._Srs. Senadores, como Presidente da 
Comissão que fez o levantamento dOs docu­
mentos históricos do Senado da República. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, Se-Gador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior- Quero cumprimen­
tar V. Exl pelo brilhante e exemplar trabalho 
que desenvolveu à frente dessa Comissão, 
designada pela Presidência do Senado, para 
examinar os documentos secretos que se en­
contravam no cofre do Senado Federal. Na 
verdade, V, Ex~ demonstrou muita dedicação 
e muito empenho no exame desses documen~ 
tos, juntamente com os demais integrantes 
da Comissão. Hoje, apresenta o relatório das 
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atividades da CoÕlissão, encerrando assim os 
seus trabalhos. Deste modo, quero consig· 
nar, neste momento, os meus efusivos cum­
primen-tos a V. Ex>, pe'lo brilhante desem­
penho na Presidência da Comissão que exa­
minou esses documentos; alguns de impor­
tância capital para esclarecer fatos histórico!>, 
políticos e sociais ocorridos em nosso País 
nas últimas décadas. Muito obrigado. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço V. Ex• pelo aparte, SenadorNabor 
Júnior, V. Ex", que foi um dos mais interes­
sados colaboradores do nosso trabalho, kndo 
relatado e apreciado temas.. dos mais canden­
tes, como foi o Tratado de Petrópolis, o docu­
mento secreto sobre a divida externa, a divida 
da Inglaterra para com o Brasil, V, Ex• foi 
um colaborador, um Companheiro, um Cole­
ga e um Senador que tudo fez para que aquela 
Comissão desenvolvesse a contento o seu tra­
balho. 

Mais unta vez, ao eminente companheiro 
e aos demais Companhcíros, como Jarbas 
Passarinho, Mário Maia, e, na homenagem 
sentida que prestei e que reitero ·agora, ão 
Senador Luiz Viana, os meus agiadecimen­
tos, pois, com a ajuda de S. Ex•, a Comissão 
pôde a contento desenvolver e concluir os 
seus trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência congratula-se r.:om o nobre 
Senador Francisco Rollemberg pdo seu tra­
balho naquela Comissão e passa a palavra 
ao nobre Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Se V. EX" me permite, o Senador Jarbas Pa:.­
sarinho quer apartear-me. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 discurso de V, Ex• foJ dado como encer­
rado, mas eu o desencerro, (Risos.) 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Ouço V. EX", nobre Senador Jarba:. Passa­
rinho. 

O Sl'. Jarbas Passarinho- O-Presidente, 
ainda bem, fala que desencerra, porque eu 
entendi "desenterro", pare_cia que erfi ~xu­
mar. Estava com o Senador Lourival Baptista 
atendendo a um problema e não pude chegar 
no momento exato em qu': o Senador Fran­
cisco Rollemberg terminava, para dizer, e 
aqui está presente também o Senador Nabor 
Júnior, que participamos da Comissão e tive· 
mos muita honra em ser presididos pelo Sena­
dor Francisco Rollemberg. Foi a primeira ex­
periência que tive em ser presidido por S. 
Ex~ Gostaria de ter várias outras, pela eficién-­
cia, correção e o zelo com que S. Ex• se com· 
portou na direção dos trabalhos. O relatório 
é uma peça que, naturalmente, agora, nos 
Anais do Senado, servirá para, sobretudo, 
dar uma idéia â Mesa Diretora do que deve 
ser e o que não deve ser matt!ria relevante 
para ser tratada de maneira secreta. Cumpri­
mento V. Ex~. Senador Francisco Rollem­
berg, mais uma vez, pela eficiência e exação 
no cumprimento do seu 9-ever. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Jarbas Passarinho, agradeço a mani­
festação que o emipente Colega presta neste 
instante. Devo dizer que a Comissão sent~u­
se muito honrad~a em té:lo como Membro. 
Foram seus conhecimentos históricos, o seu 
zelo, a sua cultura, a sua inteligência fatores 
preponderantes para pesar, para dar densi­
dade_ e respeitabilidade àquela Comissão. V. 
Ex~ com os outros companheiros deram a di­
mensão necessária aciS nossos trabalhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE -(Pompeu de Sousa) 
-Agora, sim, está mes_mo encerrado o dis­
curso do nobre Senador Francisco Rollem­
berg. Aliás, com a valiosa colaboração do 
aparte do ilustre Senador Jarbas Passarinho. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antõ­
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, assomo, huje, â tribuna do Senado 
para, de alguma maneira, comentar o edito­
rial de um jornal do meu Estado, que coloca 
o Tocantins como sendo o segundo Estado 
em índice elevado de analfabetos no Pais. 
O problem<J do t~nalfabetismo no País é gra­
ve. Dele já falei, aqui, em diversas oportu­
nidad_es e _até. disse que a chave da solução 
para os graves problemas por que atravessa 
a Nação é a educação. A educação deve ser 
considerada como prioridade n" 1, porque de­
Ia _Jesultará, sem dúvida a_lguma, um desen­
volvimento harmônico para toda a população 
brasileira. 

Entretanto, Sr. Presidente~ em face do edi­
tocial_de um jornal, lá do meu Es.tado, que 
coloca o Tocantins como sendo o segundo 
Estado maior em número de analfabetos, eu, 
hoje, assomo â tribuna para exatamente falar 
um pouco sobre educação e a necessidade 
da mesma no nosso Estado. 

Educação, enquanto forma a consciência 
crítica de um povo e qualifica profissional­
mente jovens e adultos para assumirem com 
competéncia_papéis de relevância _ _na comuni­
dade, é mola propulsora de progresso. 

Progr_esso _não se faz sem trabalho, sem 
planejamento, sem tecno\ogi_a, para que seja 
consistente-.. 0 res.ultado é.o-desenvolvimento 
almejado sobfe -o- qual se assenta o bem-estar 
da sociedade.· 

Entretanto, só haverá bem-estar social na 
medida em que houver melhoria na qualidade 
de vida..das.-comunidades que formam a socie­
dade. 

Tudo isto depende fundamentalmente da 
educação. 

Se estes princípios valem de modo geral 
para_ qualquer Nação, eles se apljcam com 
maíor -proprl_edade agudas onde o desenvol­
vimento e o bem-estar ainda se acham em 
fase de cott"strução. É o caso do Estado do 
Tocantins, recém-criado pela Constituiçá.o 
Federal e instalado a duras penas, sem ajuda 
federal e sem recursos externos. 

O Tocantins é um Estado que, apesai- de 
suas reconhecidas potencialidades, carece de 
infra-estrutura que é absolutamente indis­
pensável ao seu desenvolvimento. 

Carec~ de uma rede. escolar capaz de abri­
gar toda população na faixa etárici da eScola­
rização. 

Carece de uma rede hospitalar que atenda 
com eficiêilcia seus ceréa de 1.300.000 habi-_ 
tantes.-

Carece de uma ·rede viária qtfe viabilize 
o aumento e o escoamento de sua produção 
agropastorial, extrativa, mineral e industrial. 

Carece de uma rede de comunicação efi­
dente que possibilite o intercâmbio rápido 
de sua população. 

Carece de uma rede de armazéns que possa 
abrigar contra as intempéries do tempo a sua 
crescente-produÇão de grãos. 

Carece de uma rede energética de alta po­
tência que dê condições favoráveis à implan­
tação de indústrias de pequeno e médio por­
tes, e de parques industriais como a ZPE 
a ser implantada na Cidade de Araguaína. 

Carece de hidrovias que aproveitem o seu 
potencial hidrográfico para possibilitar o ba­
rateamento dos custos de transporte para os 
portos de exportação. 

Carece, sobretudo, de recursos humanos 
qualificados em todas as áreas da atividade 
humana, seja no campo público, seja na esfe­
ra privada, para tocar avante o seu progresso. 

Diante dessa problemática toda. a solução 
mais plausível e viável é a educação que se 
faz na escola. 

À escola compete preparar e qualificar os 
recursos humanos de que necessita urgente­
mente o o·ovo Estado. 

Antes de mais, cabe à escola preparar os 
recursos humanos de que ela mesma neces­
sita. Preparar professores, dando-lhes a habi­
litação profissional, para que eduquem bem 
nossas crianças e nossos jovens e os preparem 
para a vida moderna em que a qualificação 
profissional é elemento primordiaL 

h, deste modo prioritário habilitar o corpo 
docente da escola Tocantinense. 

Em segundo lugar, há a necessidade _de 
formar técnicos, a nível tanto de 2" quanto 
de 1" graus, para todas as áreas de serviços 
na zona urbana como na rural. A escola deve­
rá se preocupar com currículos profissiona­
lizantes, à semelhança dos que são ministra­
dos nas escolas técnicas e nas escolas man~ 
tidas p_~la Fundação Bradesco, como a de 
Canuanã, no próprio Estado do Tocantins. 

A emergência, entretanto, req,uer provi­
dências imediatas no tocaote a d_eterrninadas 
situações, como é o caso de preparação ime­
diata de pessoal de recepção, de atendimen­
tos, de relações humanas, por exemplo. 

Nesta perspectativa, a escola deverá ofere­
_cer cursos emergeJ:Iciais e de curta duração. 
Também a universidade terá um papel da 
maior relevância. A ela cabe a tarefa de pes­
quisar a realidade do Estado e definir quais 
cursos atenderão as necessidades reais e a 
preparação dos recursos humanos correspon­
dentes. 
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A integração da universidade com a reali­
dade tocantinense trará somente benefícios 
à sociedade em termos de trabalho, de em­
pregos e de qualidade de vida. 

A escola, como um todo, trabalha nessa 
direção. Seu objetivo maior é formar a pessoa 
humana, principal sujeito do nível de vida 
da sociedade e de seu bem-estar. 

A escola Tocantinense _tem que ser o fator 
primordial do desenvolvimento sócio-econô­
mico e cultural do Estado do Tocantins. 

Mas, para atingir esse objetivo, a escola 
Tocantinense ·terá ·que ser programada para 
funcionar em tempo integral a nível de 1", 
2u e 3;' graus. Já a universidade terá necessi­
dade de utilizar seus diversos "CAMPl" para 
ministrar seus cursos, em face da premência 
do tempo para obtenção dos resultados -
Tocantins- em desenvolvimento, marchando 
para o progresso. 

Essa, Sr. Presidente, é a consideração que 
faço à margem, exatamente, do editorial do 
jornal que_, lá em Tocantins, tem grande pe­
netração, colocando o Estado como sendo 
carente de educação. 

No século passado, vieram educadores, 
missionários da Europa, provenientes, sobre­
tudo, da França, instalaram cursos de alfabe­
tização e também cursos profiS:sion3li:úiltes 
no Estado do Tocantins._ 

Uma das primeiras Escolas Normais a se­
rem instaladas no Estado de Goiás foi no 
Tocantins, foi na minha cidada de Porto Na­
cionaL Essa Escola Normal preparou contin­
gente de professores para ministrar o ensino 
primário em toda aquela imensa região so 
sertão. Hoje, constitui o centro du Estado 
de Tocantins. 

Sr. Presidente, a mim me causou ·es-pécie 
exatamente a afirmação de que o meu Estado 
seja o segundo colocado no País, como caren­
te de Educação, onde o Íníce de _analfabe­
tismo é maior. 

A Educação deve ser levada em conside­
raçao ·corno prioridade n" um, porque dela 
depend~ a solução dos graves problemas de 
carência de que está assolado o Estado do 
Tocantins. 

Tenho certeza de que o Governo haverá 
de providenciar, de imediato, educação para 
tQdas as classes ou categorias, em todas as 
idades, a fim de que seja solucionado, de 
imediato, este problema e, através dele, se~ 
jam solucionados os demais problemas de 
que tanto padece- a população tocantinense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ANTÓN/0 LUIZ MAYA EM 
SEU DISCURSO: 

Jornal do Tocantins - 24 a 30 de julho de 
!990. 

Editorial 

ALERTA IMPORTANTE 

Os números divulgados recentemente pela 
Secretaria da Educação do Estado mostram 

uma dura e preoCupante- realidade no setor 
educacional. A estatística chega a ser assusta~ 
dora. Segundo levantamento da pasta. To­
cantins tem hoje uma carência de 9.024 salas 
de aula, o que implica em uma imperiosa 
necessidade de nada menos que 118 salas em 
regime de urgência. Urn dos líderes em núme­
ro de analfabetos- eles são atualmente 1,2 
milhãO no País, 261 mil dos quais são tocanti­
nenses:.que não -sabem ler e nem escrever 
-o Estado começa sua existência com uma 
herança pesada e de difícil- mas não imposM 
sível- solução. 

O tema - que é amplo e não se esgota 
apenas em uma análise rápida e superficial 
-merece, além da pronta ação do atual go­
verno- tanto a nfvel estadual corno federal 
-, e~pecial atenção dos quatro candidatos 
ao Palácio do Araguaia. E essa atenção não 
pode se restringir à inclusão do tema no pro­
grama de governo de cada um dos postu­
lantes. Deve, juntamente com essa postura, 
vir seguido por propostas sérias, coerentes 

_e_ c_orn soluções práticas e urgentes para o 
déficit-que hoje se verifica na área educa­
cionaL 

O que cada um deve ter em ffiente é que 
a educação é a bru;e de qualquer ação e que 
não haverá pleno desenvolvimento sem uma 
sólida formação intelectual. E o Tocantins, 
mais que qualquer outro estado, tem necessi~ 
dade e urgência na formação de sua gente, 
na alfabetização de suas crianças e na qualifi­
caçã-o de sua mão-de-obra, hoje altamente 
comprometida pelas deficiências por demais 
conheciáa-;. E a:preocupação deve, também, 
estar voltada para todos os níveis de formação 
escolar, indo do fundamental ao- terceiro 
grau, com ênfase para cursos técnicos que 
possam, em curto e médio prazos, suprir o 
mercado regional com mão-de-obra qualifi­
cada 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA_. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tenho notado ul­
timamente que o Senado acabou adotando 
o princípio do pinga-fogo da Câmara dos De­
putados, porque a Mesa dá a palavra a um 
Senador para breve comunicação, que nem 
sempre é breve e raramente é comunicação. 

Acontece_que preferi inscreverMme, aínda 
que seja para um assunto realmente breve, 
porque é ligado à terra que represento. 

Recebi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
de vários Prefeitos da região do chamado Bai­
xo-Amazonas, do_ Pará, um telegrama em que 

- - eles agradecem "a alocação de recursos no 
valor de US$ 15 milhões, para o in(cio da 
recuperaçãO" e posterior asfaltamento de 698 
k.m da estrada intrafegável, da rodovia Cuia­
bá-Santarém". Não houve a liberação de re­
cursos; houve a alocação. E a solicitação é 
exatamente para que se possa agilizar a entre­
ga desses x:ecursos, ainda que seja através 
do .sistema que o G~verno estã utilizando, 

que é, preferentemente, trabalhar com os Ba­
talhões de Engenharia de Construção. 

Não vejo aqui o Líder do Governo, o Sena­
dor Leite Chaves, que poderia dar-me uma 
informação sobre esse assunto. Deixo, atra­
vés naturalmente, dos Anais da Casa e das 
notas taquigráficas, a solicitação a S. Ext, pa­
ra que possa dizer-me se o Governo tem a 
intenção ou não de cumPrir o texto orçarhen­
tário, porque a alocação de recursos foi feita 
pe 10 Congresso N aciona], em emenda da qual 
participei. 

O Sr-. Jutahy Magalhães Perillite-me V. Ex· 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço, 
com muito prazer, o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalháes - Não apenas 
eu teria que me solidarizar com V. Ex' neste 
pleito, pois hoje o País inteirO está "em ·ousc"a 
de recurso para a recuperação de estradas, 
como também, até certo ponto, felicitá-lo. 
porque pelo menos a alocação de recursos 
já foi feita-enqUanto-na Bihia nem a alocii.Ção 
foi feita. - -

O SR. JARBAS PASSARINHO - No caso 
de Cuiabá-Santarém, Senador Jutahy Maga­
lhães, a aspiração do povo daquela região 
do meu Estado era secular. 

Veja V. Ex:o, o então Capitão Mário TraM 
vassos escreveu num opúsculo a que ele deno­
minou de "A Projeção Continental doBra­
sil", e mostrava exatamente que a Bacia 
Amazónici tinha uma possibilidade potencial 
extraordinariamente vantajosa sobre a Bacia 
do Prata, porque aquilo que safsse, produção 
nacional, pela embocàdura do Rio AmazoM 
nas, já safa praticamente no Atlântico Norte, 
e não mais no-Atlântico Sul. 

O que se _verifica hoje, porexemplo, qõan: 
do analisamos aqui a exportação de soja pelo 
Mato Grosso e pelo Estado de Rondônia, 
é que os grãos descem 3.500 km até chegarem 
a Paranaguá ou Santos para serem expor~ 
tados pelo Atlântico Sul, até passar pelo Ca­

-n:i.I do Panamá. 
Então, a vocação da Bacia Amazônica é 

realmente, a de uma placagiratóría qiie fudO­
nasse em termos de fornecimento interno e 
exportação. Santarém seria, evidentemente, 
o porto privilegiado para fazer este papel. 

Havia três reivindicações seculares naquela 
região: ligar Santarém a Cuiabá e, conse­
qüentemente, a São Paulo; o Porto de Santa­
rém há que se preparar o porto para ser 
um porto de exportação, e aproveitar uma 
pequena hidroelétrica que 'Já seria feita com 
40.000kw, com a barragem no Rio Curuá. 

Essas três aspirações foram satisfeitas nos 
chamados Governos militares. Entra sempre 
essa expressão me arranhando a garganta, 
porque vi o governo militar no Peru, presi­
dido pelo General Velasco Alvarado. Dizia 
ele assim: "E! gobierno de las Fuerzas Arma­
das e dei pueblo dei Peru". Então, era esSa 
a ordem prioritária do Governo. Todos eram 
generais fardados na estrutura governamen­
tal e não havia Congresso. 
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Mas o governo dos generais falo eu, porque 
esse foi feito no Brasil acabou realizando es­
sas três aspirações. Veja V. EX"?_Senador Ju­
tahy Magalhães, como as coisas que são feitas 
acabam indo a um efeito exatamente oposto. 
Fez-se a ligação rodoviária por terra, mas 
não se deu manutenção. Então, os colonos 
que se aproveitaram da estrada aberta com 
a ligação com Cuiabá fiZàãm as vicinais por 
conta própria. Depois, foram bloqueados no 
transporte de seus produtos, porque a estrada 
é intransitável. 

Daí o pleito que vimos fazendo. O ex-pre­
sidente Figueiredo chegou a dizer, em Santa­
rém, que ia cumprir, mas não houve nunca 
en~e a palavra e a açã<Juma realização total. 
Agora, conseguimos essa alocação, para co­
meçara projeto. E é esse pleito que transmito 
em nome desses treze prefeitOS da região e 
de todas as associações comunitárias qUe e$· 
tão indicadas, não só as Câmaras Municipais 
como as Associações COmerciais, sindicatos, 
L}'ons Clubes, Rotarys, sindicatos rurais, to­
dos eles pedindo a mesma coisa...Veja V. 
Ex~ que a solicitação é suprapartídária~ E -é 
interesse do Brasil. Náo podemos exatamen­
te fazer esse transporte de uma área extraor­
dinariamente produtiva, como é hoje a área 
de Mato Grosso e Rondônia, através da em­
bocadura do rio Amazonas. 

O outro assunto ainda é mais triste, Sr. 
Presidente. ' 

Temos, no Pará, um museu chamado Emf· 
lio Goeldi, em homenagem a um cientista 
suíço que se estabeleceu no Pará, ainda no 
século passado. Esse museu foi inclusive refe­
rido várias vezes em obras cientificas mun­
diaís. 

O Presidente do Museu é um homem de 
muito valor pessoal. Eu o .conheci quando 
era Ministro da Educação e_ ele era Phd em 
Matemática, no Instituto de Matemática Pura 
e Aplicada, no Rio de Janeiro. Hoje, dirige 
à MuSeu. Conseguiu levar para lá um pouco 
de seu prestígio pessoal, porque também par­
ticipou da díreçáo da Organização dos Esta­
dos Americanos (OEA). 

E o Museu hoje vive, praticamente, de al­
guns recursos externos que recebe. carreados 
para a instituição pelo p!es.tígio pessoal do 
seu diretor. 

Ele fez uma carta ao CNPq, em que me 
mandou cópia acho que não estou quebrando 
a hierarquia funcional, ao ler este texto. Ele 
diz, em primeiro lugar, que "progressivamen­
te, estamos chegando ao impasse gerencial 
no Museu, com recursos orçamentários ina­
dequados e bloqueio do incentivo a busca 
de recursos externos". 

Quanto recursos_orçamentários inadequa­
dos, ele diz que no momento, por exemp1o, 
já não tem nem papel de expediente. Mal 
pode pagar o pessoal. 

O Museu tem uma importância muito gran­
de com pesquisa, sobretudo no campo da An­
tropologia e da Antropologia Cultural. 

Esse Museu já teve momentos de grande 
relevo na Ciência brasileira e, depois, teve 
tempos de completa obscuridade, pelo aban­
dono em que foi decupado. Hoje, é uma visita 

tipica de todos os paraenses que vão a Belém 
visitar o Museu. Pagam lá um valor para a 
entrada e vão ver o Museu, que tem uma 
parte ligada à etnografia, outra à fauna e ou­
tra à flora, todas catalogadas por pesquisa­
dores fazendo trabalhos inclusive de mestra­
do. E o diretor do Museu não tem, a esta 
altura do início do més de agosto, mais recur­
sos -orçamentários para continuar fazendo o 
M.useu trabalhar, .E. ainda diz mais ete: 

Assusta-nos o fato de que, progressiva­
mente o in~eresse privado e estrangeiro des­
compromisSado com o Governo esteja agora 
chegando também à ecologia e à Ama.zonia. 

Agora mesmo a Fundação Ford realiza em 
-Belém um Simpósio fechado sobre a conser­
vação da Amazônia, ao qual nem instituições 
locais nem pesquisadores nacionais tem aces­
so. O Simpósio reúne exclusivamente cien­
tistas norte-americanos e fundações privadas 
norte-ameriçanas, contrariando inclusive a 
prática daquele país, ondexecenteniente par­
ticipei de uma reunião, onde representantes 

. de instituições de excelência da América Lati­
na foram chamados a expressar sua opinião 
sobre critérios para projetos ecológicos na 
região. Assim, manietados pela prática buro­
crática, tolhidÕs orçamentariamente, sem 
perspectiva de crescimento e renovação te· 
memQS petas frágeis instituições de pesquisa 
da Amazõnia e em particular por e!ite Museu 
que, milagrosamente, ~stá chegando a seus 
124 anos de existência, dos quais, a maioria 
de frustrações entrelaçados por alguns de 
profunda produtividade. 

Esta oportunidade que tenho, Sr. Presi· 
dente, de falar deste microfone da Bancada, 
representa para mim o cumprimento que de· 
vo ter do meu dever em relação ao Estado 
que represento, mas não é s6 o Estado, é 
toda a Amazónia, e não é só toda a Ama~ó~ 
nia. Vin museu desta natureza e desta quaii· 
dade tem uma grande responsabilidade na 
pesquisa e na ciência nacional. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JARBAS PASSARINHO EM 
SEU Pli.ONUNC/AMENTOc 

Daí eu ter-me inscrito para fazer a leitura 
deste documento: 

Agradecemos a locação de recursos no 
valor de 15 milhões de dólares para início 
da recuperação e posterior 3.s(altamento 
de 968,5 km de estrada intrafegável na 
rodovia Cuiabá/Santarém BR-163 no 
trecho divisa Mato Grosso/Pará entron­
camento com a,_ BR-230 de vital impor­
tância- económica como escoamento de 
grãoS produzidos na relii-ão Centro-Oes­
te e acesso rodoviário do Baixo-Ama­
zonas a malha rodoviária nacional. 

Outrossim sOlicitamos a Vossa Exce­
lência envidar esforços para que seja 
processa-do recursos alocados afim de 
aproveitamento período, de verão, ser 
em nossa região agosto/dezembro, obje­
tivando tempo reduzido trabalho. 

Atenciosamente, 
Prefeito Municipal de Santaréril, Dr. 

Ronan Manuel Liberal Lira. 

Prefeito Municipal de Faro, Dr._Adal­
berto Cacalcante Anequino. 

Prefeito Municipal de Oriximiná, Dr. 
Luiz Silva de Souza. 

Prefeito Municipal de Juruti, Dr. 
Ezaias Batista Filho. 

Prefeito Municipal de Óbidos, Dr. 
Aroldo Eracto Tavares. 

Prefeito Municipal de Alenquer, Dr. 
Claudir Gantuss. 

Prefeito Municipal de Prainha, Dr. 
Rosa de Fátima Bargeage. 

Prefeito Municipal de Aveiro, Dr. At­
tamiro Raimundo da Silva. 

Prefeito Municipal de Itaituba, Dr. 
Benigno Olazar Regis. 

Prefeito Municipal de Rurópolis, Dr. 
Zericé Dias. 

Prefeito Municipal de Uruará, Dr. 
Antônio Geraldo Lazarini. 

Prefeito Municipal de Monte Alegre, 
Dr. José Pertuthano Lins. 

Prefeito Municipal de Altamira, Dr. 
Armindo Doceteu Dernardim . 

Câmara Municipal de Santarém, Dr. 
Alexandre Vanghon. 

Câmara Municipal de Faro, Dr. José 
Batista Ferreira. 

Câmara Municipal de Orixirniná, Dr. 
Joveniano Gato Lobato. 

Câmara Municipal de Juruti, Dr. José 
Canto Rocha. , 

Câmara Municipal de Óbidos, Dr. 
Hugo Antônio Ferreira. 

Câmara Municipal de Alenquer, Dr. 
Antônio Guido Cordeiro de Souza. 

Câmara Municipal de Prainha, Dr. Se­
verino Gomes. 

Câmara Municipal de Aveiro, Dr. Jo­
sé_ Edivaldo Prata. 

Câmara Municipal de Itaituba, Dr' 
Maria Alves. · 

Câmara Municipal de Rur6polis, Dr. 
Josem Mario. 

Câmara Municipal de Uruará, Dr. De­
vanir João Bonder. 

Câmara Municipal de Monte Alegre, 
Dr. Nicolau João de Brito Sarad. 

Câmara Muiticipal de Altamira, Dr. 
António Brito de Oliveira. 

Associação Comercial de Santarém, 
Sr. Manoel Chaves Lima -340 sócios. 

Associação Comercial de Oriximiná, 
Ludilcio Serrão- 26 sócios. 

Associação Comercial de Óbidos, Sr. 
Maurício Hamoy- 18 sócios. 

Associação Comercial de Alenquer, 
Dr. Marcelo Marques Monte -25 só~ 
cios. 

Associação Comercial de ltaituba, Sr. 
Clóvis Rodrigues Carvalho - 72 sócios. 

Associação Comercial de Rur6potis, 
Sr. Laurindo Soares- 25 súcios. 

Era o que tinha a-dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Pas­
sarinho,-o Sr. Pompeu de Sousa, 3? Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antônio Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 
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OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Au­
rf;!_Q Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PU· 
BLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Mesa se congratula com V. Ex', nobre 
Senadorl'\ureo Mello, pelas homenagens que 
lhe foram prestadas, muito merecidamente. 
Sem dúvida alguma, pr~a uina homenagem 
ao novo Co.roriel do Corpo de Bombeiros 
do. Rio de Janeiro e do restante do Brasil. 
Parabéns. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz 
Maya) -Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte disql!So. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, serei rápido, porque vou tratar apenas 
de um assun~o. Falarei sobre um jornalista 
pernambucatro, Paulo Malta, _homem que 
vem trabalhando na imptrensa há 50 anos: 

"PAULO MALTA 

O Diário emband"eirou~se ontem assi~ 
nalando os cinqüenta anos de atividades 
do jo-rnalista Paulo do Couto Malta em 
sua redação. Profissionalmente, é um 
marco de realce excepcional apenas para 
o cronista de leitores cativos por tantos 
e. tantos anos, como para a pr6pria im­
prensa pernambucana, durante meio sé­
éuio praticada através de Paulo Malt& 
em textos de reportagens, entrevistas e 
comentáriOs-, agora fi!mografados_ das 
coleções que fazem d.uradoura a traje­
tória do mais antigo jornal em circula~ão 
na América do Sul. O te-mpo. fez do cro­
nista um dois mais saborosos prosadores 
do dia-a-dia jornalístico do Recife. Sua 
linguagem, seu estilo, se~ jeitão de es­
crever, constituíram-se ao longo dos 
anos num tipo de matéria de jornal em 
que se retrata a cidade no que ela tem 
de característico em suas direções huma­
nas algo sérias, algo comuns, despreten­
siosas. Como velho mestre, Paulo ama­
du~eceu para os dias de agora, vivendo 
o Recife, ·seus acontecimentos maiores 
e menores, seus irlstanres so~enes e seus 
momentos boêmios. Ouviu celebridades 
que por aqui passaram, teve coluna diá­
ria durante todã. a guerra, sendo homem 
de jornal a vida toda - essa vida que 
agora cumpre brindar e homenagear." 

Congratulo-me com O Diário de Pernam­
buco~~ também, parabe"nizo esse jOrnalista, 
porque privo de sua amizade. Homem com­
petente, que passou toda stia vida lutando 
para divulgar as coisas"b_oas de nos,a terra. 
Parabéns Paulo Malta. Deslí!jO que se prolon-

gue por muito tempq esse seu trabalho. que 
engrandece a imprensa pernambucana. 

Este é o assunto que trato neste instante, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bar JúniOr. 

O SR. NABOR JÚNIOR (r MDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)__;, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: duas medidas recente­
mente adotadas pelo Govenio federal estão 
trazendo situação bastante aflitiva para a re­
gião Norte do País, especialmente para o meu 
Estado, o Acre. Reiiro~me, Sr. Presidente, 
às demissões que o Governo Federal acaba 
de pratiCar para com os funcionários do Insti­
tuto _Nacional de Colonização e Reforma 
~gráziª'- lucra,_ que atingiram cerca de 50% 
do quadro de funcionários da Superintendên­
cia Regional do Acre. 

o·gfahde malefício causado por essa me­
dida-é que o Governo praticainentedesativou 
cinco frentes de colonização existentes no 
meu Estado: em Rio Branco, o Projeto Pedrei 
Peixoto e o Projeto Humaitá; em'SenaMadu­
r~ira;'o Projeto Esperança; e em Cruzeiro 
do Sul, o Projeto Santa Luzia; e em Brasiléia, 
o Projeto Santa Quitéria. 

A C~sa certamente não desconhece as li­
nhas gerais da colonização do Extremo No­
roeste da Pátria, que teve desapropriados, 
no Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
que novecentos mil heCtares de terras, até 
então praticamente entregues â atividade ex­
trativista da borracha e da castanha, e nas 
quais projetou-se a implantação dessas fren­
tf;_s_~d_e_colonização racional. Ali já encontra­
mos, hoje, mais de dez mil parceleiros, nota­
damente ex-seringueiros e agricultores vin~ 
dos de outros Estados, como Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Mi­
nas Gerais, além daqueles originários de di­
versas regiões do Nordeste. 

0-InCra vinha deseiivolvendo uffia ativi­
dade bastante intensa nesses cinco projetos, 
atendendo ao assentamento desses parcelei­
ros e às milhares de farm1ias voltadas para 
a atividade agricola. 

Ia além, _o Incra, em seu trabalho ali desen­
volvido: investindo na abertura de estradas 
vicinais e conseguindo ímanciamentos, ofere­
cia ó apoio elementar indispens_ável aos pro­
dutores, aliViando-Qs de parte das imensas 
dificuldades na luta pelo abastecimento de 
gêneros agrfc_olas destin~dos â população 
acreana. 

Injustificadamente, o Governo, sem ne­
nhum critério, nem ao menos algo que pu­
desse ser considerado consistente como ale­
gação: demitiu mais de trezentos funcionários 
da Superintendência do lucra, concorrendo, 

, assim, para !eduzir _significativamente a já 
precária e d.lfiCultosa atuação desse órgão fe­
deral no meu Estado. 

Não poderia deixar sem registro o meu pro­
testo, em nome das famílias que COJlfiaram 
seus destinos aos .(>rojetos de Assentamento 
do Incra no Estado do Acre, por essa atitude 

injustificada do Governo Federal, demitindo 
funcionários, muitos dos quais humildes ser­
vidores que não têm realmente condições de 
disputar o mercado de trabalho, que já é ali 
tão escasso. 

Outra medida também deplorável que foi 
objeto, inclusive, de comentários por parte 
da imprensa da região, íoTa demiss-ão cte cen­
tenas de funcionários da Sucam, órgão de 
combate à malária. Em virtude dessas demis­
sões, hoje, a malária está recrudescendo em 
toda a Amazônia, especialmente em meu Es­
tado, o Acre. _ 

Há informações extra-ofociais de que o Go­
verno pretende rever essa medida precipitada 
e maléfica, mas, concretamente, até agora 
não se viu nenhUma ·providência concreta 
nesse sentido. 

O Sr. Odacir Soares - Permlte~me V: Ex~_ 
uni aparte, Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito pra~ 
zer. 

O Sr. Odadr Soares ----=-tç>ngratulo~me com 
V. Ex~·pera·menção que fez aos trabalhos 
da Sucam na região Amazônica e particu­
larmente ao fato de terem sido demitidos em 
toda essa regi~o, talvez, centenas de servi­
dores da Sucam que se dedicavam à tarefa 
do combate ao mosquito transmisso! da_ malá: 
ria. Eu queria· informar a V .--Ex' que nós 
estamos realizando gestões junto ao Governo 
para readmissão desses servidores, porque, 
conforme V. Er registra, a malária está re­
crudescendo na região Amazônica. Em Ron· 
dônia, principalmente pela ocorrência da ga­
rimpagem de ouro no Rio da Mftdeíra e da 
garimpagem de cassiterita no interior do Es" 
tado, a malária vem recrusdescendo de forma 
bastante acentuada. E a mesma coisa acon­
tece no Acre - sou acreano e conheço o 
Estado, sei que acontece no Amaz.onas e 
acontece no Pará e fiquei muito preocupado 
com o ocorrido. Na semana passada, um fato 
me chamou atenção: divulgou-,se um convê­
niõ -que o Exército estaria assinando não_ sei 
se com a Sucam, não me lembro bem, para 
o combate ao dengue na região Sul do país. 
Parece-me, que independentemente do fato 
de a região Sul estar sofrendo também~à ocor­
rência de moléstias desse tipo, a Amazônia 
eStá muito mais Sl,lSceptível e mU:~to mais v~l­
nerável á ocorréncia da malária do que outras 
regiões do País. De mOdo que eu queria me 
congratular com V. EX\ me s.olidarizar com 
V. Ex• quando faz essa referência â necessi­
dade da.presença d<~: Sucam na região Amazô­
nica, condenando a _demissão de seus servido­
res, 'o que praticamente esvaziou as ati\rida­
des desse órgão .em Rondônia, no Acre, no 
Amazonas, no Pará. Queria me solidarizar 
cord V. Ex• e informar que estamos reali­
zando gestões no sentido da .readmissão des­
seS servidores e lamentar que esse fato tenha 
ocorrido porque, efetivamente,_ conforme V. 
Ex~ registra e faz refe~énci.a muito apropriada 
e fuuito oportuna, a malária está recrudes­
cendo na região, sobretudo em áreas garim­
peiras o que facilita a sua expansão. Tenho 
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certeza de que o Governo vai rever essa me­
dida que foi danosa para a região Amazônica. 
Não entendi por que se demitiu servidores 
da Sucam, principalmente os guardas _sanitá­
rios, os guardas que tratavam do combate 
direto do mal, porque estavam nas nossas 
matas, nas florestas, no interior dos nossos 
Estados. Parabéns a V. E»" pelo registro que 
faz. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Agradeço a 
V. Ex~ pelo oportuno aparte que vem, inclu­
sive, corroborar o ponto de vista que acabo 
de expender, deplorando a demissão de cen­
tenas de servidores da Sucam, que tão rele­
vantes serviços prestaram â região Amazô­
nica no combate à malária. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Er um aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Ouço, pela or­
dem, o aparte do nobre Senador Jarbas_ Pas­
sarinho. Em seguida, ouvirei o aparte do no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Nobre Senador, 
ontem, depôs na Comissão Parlamentar de 
Inquérito o Secretário de Administração, Sr. 
JoãO Santana, e o primeiro debatedor fui eu, 
porque ninguém quis ser o primeiro·-· e eu 
era o segundo passei a ser o primeiro - e 
fiz uma perguiita a S. S•, exatamente sobre 
a questão da Sucam e da Fundação. Sesp. 
U a exposição escrita que ele levou, na me­
dida em que ele também lia; era, se não me 
engano, de 16 páginas. Ele mostrava que os 
critérios de demiss~ a~E_t_~_~_§_e_ejo Go~ern6 
eram: 1~) demitir os que não tinham estabili­
dade; 2~') demitir os vadios- como traduzir 
essa expressão, pouco zelosa?; 3°) demitir os 
que estavam sendo contratados por firmes 
externas ao organismo Executivo. ocorre que 
essas contratações não teriam sentido, por­
que o próprio funcionalismo poderia exercer 
essas funções. E há um outro critério que 
no momento não ocorre, má$ qtie nenhum 
deles, exceto o problema da falta de cinco 
anos de serviço, poderiam justificar as demis­
sóes na Sucam. E, ·surpreendentemente, Se­
nador Nabor Júnior- e agora V. Ex• recebeu 
um aparte do senador Odacir Sõares; -pelo 
Estado de Rondônia -, acho que V. EX" 
deveria tomar conhecimento da resposta que 
o Secretário deu. Sabe qual foi? A de que 
as demissões f'!ram feitas, em primeiro lugar, 
em decorrência de um inquérito administra­
tivo, em que prática de atos lesivos à adminis­
tração foram constatados, e chegou até a di­
zer que, em alguns casos, por alcoolismo. 
Mas muito pior do que isso, disse ele, foram 
centenas de demissões feitas pc~ nomeações, 
que eram apenas para efeítO polliíco, de ca­
bos eleitorais. E que centenas dessas nomea­
ções foram feitas gracio~_a_~9te para presti­
giar oS seus padrinhos políticos. Como o Se~ 
nadar Odacir soares deu esse--aPart-e a v. 
Ex•, e como V._Ex• também estã falando que 
era e é do PMDB -acho que quem gover-

nava O- país naquele momentO era o PMDB 
-,conseqüentemente, eu disse que esses ca­
bos foram promovidos a sargentos, porque 
deixaram de ser cabos eleitorais e passaram 
a ser candidatos. No Estado do pará, por 
exemplo, um dos vereadores mais votados 
na cidade de Belém era do PMDB e da Su­
cam. Eu pedi, inclusive, a S. S·- e ele disse 
que atenderia - que houvesse uma relação 
desses demitidos para se saber, a razão. Já 
a· Ministro Alceni Guerra, pelo qual tenho 
s juntos num programa de televisão, disse 
que as dernis-$Ões ocorreram porque o pessoal 
da Sucam era garimpeiro e nãq es~ava trabft·. 
l.hando na Sucam. Quando um homem respei­
tado como V. Ex• defende, como eu defendi, 
os demitidos eu disse que não entendia esse 
critério <!-~demissões na A~azônia -e espe­
ro que --s-eja o último reduto de malária no 
Brasil, mas sei que ainda há malária no .resto 
do País, independente da Amazônia -, 
quando eu digo isso estou me expondo. Se 
artianhã eU disser: "O p·roblema é que essas 
pessoas, na verdade, não eram funcionários· 
trabalhando pela saúde pública e-, sini; pela 
saúde política dos seus padrinhos", pergunto 
se V. Ex• sabe alguma coisa sobre isso, cor:ilp. 
Membro do PMDB, e ao Senador Odad( 
Soares, como Membro do PFL. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Senador Jarbas 
Pá$sariÕP,O, deploro não ter podido compa­
recer à reUni~ onde o Secretário da Admi­
nistração, Sr. João Santana, fez essas afirma­
ções. Se ·eu estivesse presente, contestaria 
veementeinente :essa versão de S. s•, apresen­
tada à CP! que está apurando as demissões 
no funcionalismo federaL Vem agora V. Ex•, 
com a credibilidade e a firmeza que são seus 
apanágios,_ trazer nova_ vers_.:j:º'- também ofi~ 
cíal: a do Ministro- Alceni Guerra, dizêndo 
que o verdadeiro motivo seria outro. Não 
mais o do_Sr. João Santana, para quem esses 
funcionários "são cabos eleitorais de volíti­
COS11. Tenho conhecimento - e o Senador 
Odacir Soares acà.ba de teStemuD.hat no mes­
mo sentido- de que os cham~dos "guardas 
da malári._a" são servidores abne'gados, que 
durante muitos anos se concentraram com 
bastante sucesso e não raros sacrifíciOs pes­
soaíS,"induSívC arrufnándo a prÓpria saúde, 
no corilbate à terrível doença na AmazôD.ía. 
Consegu1rã:m reduzir a-incidência da moléstia 
de maneira significativa, e isso deve ser enfa­
tizado sempre, que foi o que de fato ocorreu 
no meu Estado, principalmente nas regiões 
de colonização. Nos projetos onde havia 
grande incidêocia da malária, eles ~onsegui­
ram reduzi-la de maneira surpreendente, tor­
nando-se credores da admiração do povo. Ou 
seja, o exercício de atividade pública, repre­
sentando a comunidade como é o caso desse 
vereador a que "\(. Ex•se reportou- isso é 
legítimo e ii-reto_dvel, porque jUstamente 
vem demonstrar o reconhecimento da popu­
lação pelo trabalho desenvolvido em bene­
fício de todqs. 

O Sr. JRrDaS P8ssarinbo ......: Em relaçã9 a 
ele mesmo, não foi nem proteção outra coisa, 

por que, Se!J.adgr l'fabor Júnior? Exatam,ente 
pof- causa da famíliarízação dele com toda 
aquela população. Acho que o relator da CPI 
falou em mata-mosquito. Não se usa mais 
essa expressão, porque o servidor da Socam 
é encarregado não só de borrifar, sem dúvida, 
o DDT, mas ele faz também a coleta de san­
gue. Quando esse sangue prova a existência 
do hematozoário, ele já tem o remédio pró­
prio para isso. Não há necessidade nem de 
o médico diagnosticar, porque já se sabe o 
que se dá para um doente de malária. Eu 
só lastimo é que a nossa Arnazdoiit terilia 
sido prejudicada pois, de fato, borrifar DDT 
na Amazônia não é fácil. V. Ex• é um homem 
do Acre- eu lá apenas nasci, e tenho muita 
honra por isso-, mas a Amazônia, no todo, 
nós a conhecemos. Era o DDT que era boiriw 
fado no passado; para isso era preciso ter 
uma casa com paredes. E na Amazônia, como 
V. EX~ sabe, o que acontece'2.A casa do nosso 
caboclo, do nosso seringueiro, o caboclo em 
geral, ela -só tem o comparetimento da pro­
criação fechado, o re.sto é tudo aberto, e o. 
teto de palha não permite esse tipo de traba­
lho. Então, houve um te~po em que o ilustre 
Sanitarista chamado Pínotti - era Ministro 
do Doutor Getúlio Vargas-:- tentou resolver 
o problema diretamente, e teve até êxito. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Adicionando 
Cloroquina ao sal distriuifdo na Amazônia. 

O Sr. Jarbas_ passarinho- Era o sal Cloro-· 
guinado. E iss_o permitia gue a pessoa ficasse 
dt>fendidã permanentemente contra a malá­
ria. Mas ocorre, Senador ......: e nessa ocasião 
eu era Superintendente da Petrobrás na 
Amaz'ônia - nós obrigarmos todo .mundo 
a fazer o alimento com o sal cloroquinadó. 
E um belo dia recebi uma informação de que 
toda uma equipe est~va com uma febre estra­
nha; a equipe inteira, do chefe da equipe 
até o restante, num lugar, Maués, próximo 
da fornteira com o Pará, mas- no Amazona&. 
E mandamos um médico lá. Foi feito o" examê 
de sailgue, era malária. Descobrimos que eles 
não tinham usado o sal cloroquimado. Por 
quê? Porque um maledicente terrivelffiente 
maldoso_ fez veicular a notícia de que quem 
tomava o sal cloroguinado perdia certas fun­
ções que o homem "'não pode perder. Então, 
diante' disso, acabou o sal clo"roquinado e eles 
trocavam pelo sal comum. E acho que a possi­
bilidade seria exatamerlte essa, de tentarmos~ 
q-ii(!"m sabe, rever o problema da Sücam com 
a utilização do sal cloroquinado. Não sei se 
a experiência do sal cloroquinado no Acre 
foi boa, corno foi inicialmente nas e(juipes 
da Petrobrás. 

O SR. NABOR JúNIOR.- Não temos re­
gistros que possam ateStar a eficiênCia' desse 
método utilizado pelo então Ministro Pinotti, 
mas de qualquer maneira fóí válida essa ten­
tativa. · 

O fato, agora, é um gritante desserviço que 
se presta à região, desmitindo os chamados 
"guardas da malária''. Como disse o Senador 
Odacir Soares e pude, aliás, con~tatar _pes­
soalrD.ente quando estive no interior do Acre, 
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a malária está assummdo maiores proporções 
naquela região, tanto que um ex-guarda da 
Socam, recentemente demitido, informou­
IDe que de 30 lâminas de sangue, 25 delas 
apresentaram resultados positivos. Ou seja: 
a incidência da moléstia passava de 80% da 
população retratada naquela pesquisa infor­
mal, justamente depois dessas_demissões. 
Não há como ignorar a relação causa efeitõ: 
na localidade de Extrema -que está sendo 
objeto_de 'ctisputa entre Rondônia e Acre ........ 
também aumentou de maneira alarmante a 
incidência de malária, )ogo após a demiSsão 
dos guardas! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pode­
mos nos afastar do cerne da questão: mesmo 
tendo havido alguma irregularidade ou 3(:13-

. drinhamento político nas nomeações dos 
agentes i::la Sucam, mesmo que esses funcio­
nários não tivessem estabilidade, não se justi­
fica a redução das atividades do órgão, hoje 
praticamente paralísado. Que o Governo no­
meie diretamente ou promova concursos, de 
acordo com a ConsfítuiÇao, para dotar aquele 
órgão_ de funcionários em número suficieõte, 
para dar continuidade aos trabalhos de com­
bate à malária. 

Agora, matar e condenar uma população 
à terrível doença, isso não encontra qualquer 
justificativa Coerente. - -

O Sr. Jutahy Magalhães --::'- Perinite-:ffiê V: 
Ext um aparte, nobre Senador? 

O Sr. Odacir Soarés- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito 
honra concedo o aparte ao Senador Jutahy 
Magalhães e, depois, ao Senador Odacir Soa­
res. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Nabor Júnior, V. EXi está abordando um as­
sunto da maior importância e que, por inicia­
tiva do nobre Senador Jarbas Passarinho, foi 
tratado ontem na CP! da Reforma Adminis­
trativa. Como S. Ex• afirmou, inclusive trans­
mitindo a V. Ex• e à Casa, a resposta do 
Secretário João Santana,- no- meu--entender, 
foi uniã. resposta estarrecedora. Acabar, pra­
ticamente, um órgão da importância da So­
cam, com essas demissõ_es, está criando as 
maiores dificuldades e problemas, não ape­
nas para a Região Amazônica mas para ou­
tras regiões do país. Eu gostaria que ele tives­
se o conhecimento real do trabalho dessa gen­
te. Nós, políticos, parlamentares, temos sem­
pre que estar em contato com o interior dos 
nossos Estados. Em várias visitas que fii ao 
interior da Bahia, muitas e muitas vezes tive 
oportunidade de dar carona a esses funcio­
náriOS da Socam que iam a pé, em longas 
distâncias, Jazer o seu trabalho, com dedica­
ção e ·amor à tarefa que estavam "desempe­
nhando. Se s: Ex• considerasse, no meu en­
tender até erradamente, que deverJa demitir 
porque teriam sido nomeações eleitoreiras, 
como chamou ... 

o.im. NABO R JÚNIOR- Não é verdade 
V. Ex• está ciente disso. 

O Sr. Jutahy Magalhães - ,bcredito que 
não seja verdade, mas S. Ex~ afirmou que 
eram nomeações eleitoreiras. Até chamou o 
testel'r~unho de jornalistas: vocés mesmos, há 
anos pa!>sados, diziam, no Jornal do Brasil, 
que estavam sendo feitas inúmeras nomea­
Ções eleitoreiras na Sucam. Se fosse verdade, 

· só para admitir a discussão - não acredito 
na.veÍ"são do Secretário João Santana- S. 
s~ não poderia fazer as demissões sem colocar 
ou1ras pessoas no lugar; não pode fazer com 
que a população sofra as conseqüências da 
fa1ta desses trabalhadoreS;-desses funcioná­
rios, como sente hoje a Amazônia, como V. 
Er está aí testemunhando, com o agrava­
inento da incidência da malária, exatamente 
poi falta do trabalho que esse pessoal vinha 
executando. Isso é um crime e demonstra 
a iiisensibiliàade daqueles quee ficam senta­
dos" aqui nas poltronas de Brasnia e procuram 
resolver todos os proble-ma" nacionais sem 
o conhecimento de causa, sem ouvir a opinião 
daqueles que conhecem esses problemas. S. 
s~ não conhece o problema da região da Ama­
zôil.la. O trabàJho dessa gente dignifica qual­
quer tipo de funcionário público. Posso teste­
munhar o trabalho que eles executam na Ba­
hia-. E qual é a solução, hoje, do Governo? 
Readmitir esse pessoal? Será que ainda pode 
readmiti-los? No mínimp, devem fazer o que 
V. Ex~ acaba de dizer: um concurso público 
-pãra que possª a Sucam voltar a funcionar 
çomo vinha ocorrendo antigamente. 

O SR. NABOR J{JNIOR - Agradeço o 
oportuno aparte de V. Ex~ Ouço com prazer 
o aparte do nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Em relação a essa 
questão da Sucam - vou tratar do assunto 
mu_ito_rapida-mente- acredito que~ na reali­
dade, os servidores demitidos, que vivem na 
região, devem ser readmitidos. A relação em­
pregatícia era via Consolidação das Leis do 
Trabalh.o. Entendo- que devem ser" readmi­
tidos. Na realidade, a Socam ficou esvaziada 
efetivamente, na Região Amazónicã-está des­
protegida. Queria também, quando disse que 
se está encaminhando uma providência no 
sentido de se rever essas demissões, registrar 
o mesmo btn na área do Incra. 

O SR. NABOR JÚNIOR-Já me reportei 
a este tema. 

O Sr. Odacir Soares- Exatamente. Num 
Estado como Rondônia, por exemplo, onde 
temos mais de uma dezena de projetos de 
colonização, de projetos de assentamento. O 
lncra, com as demissões que ocorreram no 
seu âmbito, ficou também praticamente esva­
ziado. Hoje, projetos de colonização como 
o Cu jubim- recentememe visitado pelo Pre­
sidente- ficaram praticamente com o eJ_ecu­
tor e com um auxiti~ o que_, na prática, impe­
de a execução e realização de qualquer tipo 
de trabalho. Então, a realidade da Sucam 
hoje, em Rondônia, assemellfa-se à realidade 
do Incra, principalmente na área rural, onde 
fic_ou completamente desguarnecido. Nesse_ 
sentido, tive oportunidade de estar com o' 
Secretário-GeüU d_o Ministério da Agricul­
tura, Dr. Lourenço Vieira da Silva, encami-

nhando também a nossa preocupação, no 
sentido de que o Governo Federal pudesse 
rever essas demissões, porque são de servi­
dores nascidos no próprio Estado_ em que vi­
vem, como também de servidores que já fica­
ram as suas raízes no Estado de Rondônia 
e que de lá não vão sair. Parece-me,salvo 
engano, que esse fato deve ter ocorrido tam­
bém em outros Estados da Região Amazô­
nica onde, por força da metologia e da filoso­
fia da reforma agrária que- se conSagrou nos 
últiipos anos, o Incra passou a desenvolver 
um trabalho maior na região, considerada co­
mo a nova fronteira agrícola do país. Eram 
estas as observações que queria fazer ,no sen­
tido de solidarizar-me com V. Ex• Repito: 
o discurso é oportuno e V. E~, como repre­
sentante do Acre, ativo e presente, o fez de 
maõeira riluito apropriada. Quero apenas es­
tender a ffiinha obServação ao fato de que 
ômeno na Amazônia. A Socam perdeu ali 
a sua finalidade, porque não tem gente para 
executar os seus serviços. 

O SR. NABOR JÚNIOR- No que tange 
ao Incra, que era o tema inicial do meu discur­
so, tenho lá minhas dúvidas se eles vão aten­
der à reivindicação de V. Ex• Recentemente 
o Governador do Acre esteve aqui tratando 
do assunto e o atual Presidente do Incra pro­
meteu examinar, com o maior interesse, a 
permanência dos funcionários na Supe"rinte"n­
dência naquele Estado. E a resposta foi a 
demissão de mais de cento e tantos funcio­
nários. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o 
aparte ao ilustre Senador Francisco Rollem­
berg. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Nobre Se­
nador Nabor Júnior, estamos nesta Casa ,há 
20 anos. Quando aqui chegamos, era preocu­
pação do Governo de então o crescimento 
econômico. Dizia-se-_que com a solução do 
problema econômico com o crescimellto do 
bolo econõmico, todos os problemas brasi­
leiros seriam resolvidos_. Daí por que saúde 
nunca foi prioridade, nunca foi levada a sério. 
Dizia-se até que se acabasse _o Ministério da 
Saúde e isso não fosse divulgado, ninguém 
notaria, porque o Ministério da Saú~e, na 
prática, se restringia a dois órgãos; a Sucam 
e a SESP. Ora, nobre Senador, sou de_Sergi­
pe, não sou da Amazônia, mas foram incon­
táveis as vezes que sofremos malária, Recor­
do da minha infância, recolhido debaixo de 
cobertores, às 17 horas, suando, tomando do­
ses tremendas de quinina - naquela época 
não tínhamos os antimalários sintéticos que 
temos hoje. Visitei a Amazônia na época que 
era Deputado, e nós comíamos o salcloroqui­
nado. Fui à Serra do Navio, no Amapá e, 
para minha surpresa, embora todos lá usas­
.s:em o sal cloroquinado, o médico com quem 
conversei informara-me que alguns casos de 
malária aconteciarp lá. D1_1í por que eles esta­
vam apelando a todas as casas para impedii:.. 
o acesso dos transmissores da doença. O uso 
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do sal cloroquínado é uma medida muito inte­
ressante. Teve a sua razão de ser. A sugestão 
do nobre Senador Jarbas Passarinho também 
é iritereSSarlté. para que ela volte. Mas há um 
problema: o sal cloroquinado leva c\oroquina 
em-doses diminutas, quase que homeopáti~ 
cas.lsso, de uma certa forma, propicia O apa­
recimento de espécies resistentes â cloroqui­

. na. E todos nós sabemos que a cloroquina 
não serve para o falcíparo, a quartã maligna. 
Entáõ~ o· que rió.S temOs qUe fazer é atuar 
como a Sucam sempre atuou. QUem -acaboU 
com a malária no Brasil não foi m·édico, não 
foi o téciilcO-eiD saucte pú&iica. Quem acabou 
com -a malária no Brasil foi o pobre funcio­
nário-que saía, de casa em casa,- destruindo 
os potes, orientando as donas de casa a não 
conservarem vasos çom larvas de insetó,a co~ 
locarem peixinhos nos tanques de água doce, 
já que nem todas as nossas cidades tinham 
água encanada, educando o povo brasileiro. 
Deve-se à Sucam e a esses abnegados funcio­
nários, normais das vezes de nível primário, 
que, em lombo de burro, a pé, de jipes, de 
caminhões, iam levando, aos confins do Bra­
sil, a presença da Saúde Pública. Há poucos 
dias, me dizia um amigo: '~A minha família 
desbravou uma fazenda.'' O Sr .. João Santana 
contou, ontem, a mes,ma história - que des­
bravou uma área na região de São paulo e, 
para sua surpresa, ao se derrubar a mata, 
lá já estavam as casinhas de .sapé, de taipa 
e, junto a elas, a Sucam, que acompanha 
esses fatos pari passo. E quem visita, por 
exemplo, Sergipe, que não tem os problemas 
da Amazônia, -sabe que todas as casas do 
campo são visitadas constantemente e_pulve­
rizadas com BHC. Funcionários da Sucam 
dormem naquelas fazendas para fazer captu­
ra de insetos, analisar os transmissores, Com­
bater o dengue, combater a leishmaniose, 
que V. Ex• não citou mas que também existe 
ali, combater as vioroses, a febre amarela, 
as arboviroses que não se conhecem bem Da 
Região. Fico surpreso quando se dii que fo~ 

, ram demitidos os cabos eleitorais. Eu, parti­
culannente, nunca nomeei ninguém para a 
Sucam; conheço-os porque fui médico do an­
tigo Ipase e do pessoal da Sucacn, cujo traba­
lho, sério, eu conheço; ao lado dos médicos 
do SESP, eles conseguiram levar para o inte­
rior brasileiro a Medicina, a assistência mé­
dica tão necessárias. O que se pretende fazer 
me assusta muito, porque podemos sofrer 
uma inversão no conceito filOsófico de saúde: 
esquecer aquilo que o mundo inteiro faz, que 
é a Medicina preventiva a favor da Medicina 
curativa. Então, deixem que as populações 
adoeçam que iremos tratá~las_ I!• para isto, 
há a Cerne. É o que lamentO-profundamente. 
Não discuto os critérios. Pásso ãfiiffiar que 
essa acusação de que foram demitidos cabos 
eleítorais, de certa forma, nos choca, e a mim 
de maneira especial, que nunca nomeei nin­
guém - e sei que a tnaioriã dos que aqui 
estão também não tiveram essa preocupação, 
em situação delicada. 

O SR-. NABOR JÚNIOR - Eu também 
nunca nomeei nenhum funcionáríO para a Su­
cam! 

O Sr. Francisco-Rollemberg- Mas, o tem­
po nos vai mostrar o acerto ou o erro dessa 
posição-. A malária-já foi detectada novamen­
te em Sergipe. A leishmaniose já atingiu a 
cidade de Aracaju. Agora, já está havendo 
um verdadeiro "Canicídío" -se é que existe 
a Palãvra- pÕís estão matando todos os cães 

· da cidade e examinando-os porque são porta­
dores da teishmânía, não só da leishmânia 
tegumo;::ntar, como a do cal azar. Meus ami­
gos, com essas demissões, quem é que vai 
acompanhar e fazer a Medicina preventiva 
e a profilaxia dessas doC:fiças? Deixo esta in­
terrogação. FeUCitõ V _:__Ex• p~las considera­
ções que faz, nesta manhã, e me associo à 
su~ surpresa ---'vamos deixar o tempo falar! 
Sei que estamos certos, Senador Nabor Jú­
hlor; temci_s que voltar a fortalecer a Sucam 
e o SES.P, porque sempre foram os baluartes 
da Saúde Pública no Brasil. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o 
aparte de V. Ex~ 

Já estou sendo observado pela Presidência 
de que o tempo está esgotado, mas pediria 
um pouco de COil_l_E_reensão _9a Mesa para a 
importâncíâ- do tema que está sendo abor­
dado nesta sessão, tanto que vem suscitando 
apartes de quase todos os Colegas realmente 

_ in_ter_e_ssados na elucidação das causas que r e~ 
sultaram na demissão de centenas de humil­
des funciOJ?-ários da Sucain e do lncra, que 
prestam relevantes serviços ao País, notada­
mente na região Norte, a Amazônia. Eu pedi~ 
ria a compreensão da Mesa para que ,eu ainda 
aceitasse a intervenção de ilustres Compa­
nhe_iros que também pretendem se manifestar 
a respeito do assunto. 

Primeiramente, o Senador Cid Sabóia de 
CarvaUlo e, ã se&Uir, o Senador Áureo Mello, 
que já demo~st!__aram a intenção de apartear­
me. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Ouvindo 
o discurso de V. Ex•, notamos, acima de tudo, 
que a palavra é dita por alguém que conhece 
profundamente a questão. Os apartes ao dis­
curso de V. Ex~ foram também altamente es­
clarecedores, como o do Senador Francisco 
Rouemberg, que, além de ser excelente Par­
lamentar, jurista, é também médico e c~mhe­
ce esSes temas pela raiZ ... 

O SR.- NABOR -JÚNIOR - Eu iria ressal~ 
tar, na resposta ao Senador Francisco Ro~ 
Uemberg, a sua condição também de médico, 
profundo conhecedor dos problemas de saú­
de do País.. 

O sr~--CTd-SabOia- de CarValhÕ - ... gue 
dá mais autoridade ainda à palavra aqui por 
ele proferida, a respeito do discurso de V. 
Ex• É evíde~_te, Senador Na,bor Júnior, que 
essas demissões do Governo brasileiro, essas 
demissões propiCiadas pelo Sr. João Santana 
são absolutamente irresponsáveis. O Sr. João 
Santana não só desconhee? esse tema como 
não conhece nenhum tema de relevância so· 
dai, porque as pessoas que promovem demis­
sões em massasão, acima de tudo, irrespon­
savelmente comportadas diante de um qua­
dro social; são pessoas que se comportam 

mal porque ignoram as conseqüências sociais 
de determinados atos praticados pelo Gover­
no. Lamento que o Presidente Fernando Co­
llor de Mello seja levada a esses caminhos 
da irresponsabilidade por ter sido irrespoD­
sável tamb~m qual:!-dO n~n:teC?~ o Sr. João 
Santana Secretário de Administração. A Su· 
cam não pode ser eXtinta, pois isso seria um 
absurdo. O que há na Sucam, o que se tenta 
fazer contra o serviço de saúde pública é algo 
absolutamente intolerável. O que Ocorre à 
Fundação SESP, o que ocorre a órgãos de 
apoio aos campos, aos Estados menos desen­
_volvidos, isso é impressionantemente_ fruto 
de_ irresponsabilidáde, daí por que o discurso 
de V. Ex• toca: numa ferida. Lamento falar 
mais claramente do que os demais; porque 
eu não tenho condição de enfocar isso so6 
o aspecto técnico com que falou o médico, 
o nobre Senador Francisco Rollemberg, nem 
sou homem dos sertões como V. Ex•, sou 
mais da capital, não conheço essa problemá­
tica como V. EX", a não ser pelos docum~ntos 
e pelos livros; V. Ex• conhece ao vivo. Mas, 
tudo isso leva a crer que, na verdade, o Brasil 
sempre foi e continua sendo muito -carerite 
da saúde preventiva, da Medicina preventiva, 
do trabalho preventivo de evitar que o ho­
mem adoeça, porque este País é um imenso 
hospital. E ataca-se _a Sucam, demitem~se 
funcionários altamente treinados na área de 
combate a esse aspecto hospitalar do nosso 
País. Apóio, integralmente, o discurso de V. 
Ex•, louvo-o por pronunciar nesta manhã essa 
advertência e gostaria que o Governo tomas­
se conhecimento das preocupações que aqui 
são manifestadas pelo SenadOr Nabor Júnior. 
Muito obrigado! 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o 
~parte de V. E r 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, a distorção 
que está havendo no setor de saúde do País. 
O nobre Senador Francisco Rollemberg já 
chamou a atenção para este aspecto·, que o 
ilustre Senador Cid Sabóia de Carvalho tam· 
bém acaba de reafirmar. 

O GoVerno parece eStar fazendo Uma op: 
ção pela Medicina cUrativa, e!n _detrimento 
dá-M~dicina_preventiva, que é o que os guar­
das _da Sucam faziam. A Medicina curativa 
é dez vezes mais diSpendiosa e mais cruel 
do que as ações de Medicina preventiva, a 
chamada profilaxia da doença, pois, como 
diz _o próprio nome, dedica-se a clitãr e mino­
~ar Il!_aLes gue poderiam _ter sido evitados~ 
gsse trabalho os guardas da malári_a faziam 
em todo o País, notadamente na região Nor­
te, na Amazônia, sendo dignos de gratidão 
e respeito. Quero remarcar a:> manifesfii:Çóes 
colhidas ao longo_ deste discurso de div~~sos 
SenadOres que tiVeram a oportunidade de me 
apartear. Chegamos à evidência de que existe 
unanimidade na Casa, em condenação ao ato· 
praticado peio GOVerno Federal contra -cen~ 
tenas de humildes funcionários, os chamados 
guardas da Sucam, que tão asSinalados servi­
ços têm prestado ao Pais no combate às ende­
mias rurais, notadamente à malária. 
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O Sr. Áureo Mello- Permite-me V. Ex• 
um aparte"? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Concedo apar­
te ao Senador Áureo Mello. 

O Sr. Áureo Mello- Agradecendo, sensi­
bilizado, a gentileza da concessão deste apar­
te, e também à Presidência por ter permitido_ 
que o faça, quero manifestar minha solidarie­
dade total, como amazônida que sou -da 
região de Rondônia, com9 V. Ex• sahe, em­
bora representando o Estado do Amazonas 
nesta Casa- contra es~C pfobietna de regio­
nalização dos assuntos concernentes ao povo 
brasileiro, e aos Estados em particular. Nós, 
da Amazônia; sabemos que a Sucãm é um 
organimo imprescindível e não pode ser me­
xido ou tocado sem exame demorado, sem 
eXame muito bem feito, aSSim como outros 
órgãos, inclusive o próprio Incra, que há al­
gum tempo teve disponibilidade de funcio­
nários, em massa, e acredito que o assunto 
esteja sendo até revisado, com todo o respei­
to e admiração que merecem as medidas que 
visam ao ideal e ao interesse coletivo. Nesta 
opo-rtunidade e nesta Bancada de nossa mo­
desta representação, desejam'os hipotecar in­
teira solidariedade a V. Ex~ e dizer que a 
demissão sumária ou extinção de órgãos se­
melhantes à Sucam e organismo que se rela­
cionem cOm a Arnazôniá demanda a necessi­
dade da presença, no local, de pessoas que 
examinem detalhadamente os problemas e, 
finalmente, possam emitir parécet justo, para 
que não sejam prejudicados os verdadeiros 
heróis e sofredores que vivem na região. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Nabo r 
Júniqr, quero-prestar uma informação ares­
peitO das demissões do Incra, colhidas na CPI 
de ontem, com a presença do Secretário João 
Santana. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Pois não! 

O Sr. Jutahy Magalhães- .Y. S• declarou, 
a todos alí presentes, que demitiu noVecentos 
porteiros do Incra, e o Incra não tinha tantas 
portas para serem abertas! Veja V. Ex• a in­
sensibilidade com que esses assuntos são tra­
tados por tecnocratas que não conhecem a 
realidade. 

O SR. NABOR JÚNIOR - A verdade, 
ilustre Senador Jutahy Magalhães, é a falta 
de conhecimento por parte desses tecnocratas 
da realidade nacional; a afirmação de que 
foram demiiídos novecentos porteiros do In­
era, porque não havia tantas pOrtas para eles 
cuidarem, é o supra-sumo do absurdo! Sabe­
mos é que foram demitidos técnicos da mais 
alta qualificação profissional, inclusive pes­
soas com curso até no exterior, em cujo aper..: 
feiçoamento o Incra investiu somas altíssi­
mas. São especialistas que viviam na· ma:ta; 
dando assistência aos parceleiros; são agrô­
nomos, são técnicos agrícolas que foram de­
mitidos e não só porteiros. Então, V. Ex• 
vê que essa a-firmação não tem a riienOT proce­
dência. Mas eu voltaria a abordar esse tema 
para demonstrar, incluSíve-, à Casa e à socie­
dade que o Governo tinha outras alternativas 

para redUzir a despesa com pagamento de 
pessoal, que não essa de demitir humildes 
funciõnários da Sucam e do Incra. 

Outro_ assunto que eu gostaria de abordar 
..:..:m.ãS, infelízmente, o meu tempo está esgo­
tado" para fazê-lo - é a chamada desequa­
lização dos preços do petróleo, que está sen­
do anunciada também pelo Governo. Esse 
é um tema Qa maior importância para a minha 
região, porque vai iriij:lortar, Sr. Presidente, 
no aumento do preço do petróleo na região 
Amazônica em mais de 100%. As tarifas-de 
energia vão ser alteradas em mais de 200%, 
porque o Governo vaT determinar que os Es­
tados onde não existe refinaria de petróleo 
paguem o transporte dos seus derivados até 
as regiões de consumo. A política de equali­
:ro.ção de preços permite que os derivados 
de petróleo sejam vendidos no interior do 
País ao mesmo preço daqueles encontrados 
nos grandes centros urbanos, uma vez que 
o Governo paga <:r frete desses produtos até 
os_ ~iS:_longínquos recantos do BrasiL 

Essa medida que o Governo está anuncian­
do,- de des"ei}Ualizar os preços do petróleo, 
vai causar um transtorno incomensurável pa­
ra a região Norte, na qual meu Estado está 
inserido. 
'~IIi Virtude do adiantado da hora e de ha­

ver outros oradores -para falar, reservo-me 
para abordá-lo, com detalhes e números con­
cretos, em oütra oportunida-de. Agradeço à 
_Mesa pela compreensão que teve em relação 
ao meu m?_~_esto disc;;urso. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antdnio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, para breve comunicação, por cinco 
minutos. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Para uma comunicação.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenaQores, têm V. Ex~' conhecimento 
de que, ao longo destes meses tenho esponta­
neamente defendido o Governo do Presiden­
te _Collor. Mesmo antes de Sua Excelência 
assumir a Presidência, e a seu pedido, defendi 
aqui a intocabilidade do Banco do Brasil, co· 
mo de fato isto ocorreu. Por diversas vezes, 
assumi poSições-de defesa de suas medidas, 
inclusive sobre a sua legalidade e viabilidade 
constitucional. 

Posteriormente, fui convidado para inte-' 
grar o Colégio de Vice~Líderes, convite que, 
na época, não aceitei, porque eu era do 
PMDB, como ainda sou, e não podia assumir 
posição daquela natureza; era uma posição 
de c_onsciência, porque eu me identifiCaria 
com a campanha de Sua Excelência e com 
o descortino d~ seu_ Governo. 

Então, recentemente, houve entendimen­
tos p"ãra que eu pf!.ssasse a ~ercer uma função 
efetiVa nestã CaSa, integrando o seu corpo 
de Vice-Uderes. Isso já faz, mais ou menos, 
um més. E eu ,em princípio, aceitei, coildicio­
nado a que tivesse, depois, um entendimento 
cOm Stia Excelência e com o Ministro< da Jus­
tiça·, poique, sendo um Governo moderno, 
amplo, de introdução de alterações profun­
das, jamais alguém pode falar em nome do 

Governo CoU.9r sem que tenha grande conhe­
cimento de sua filosofia. 

Então, eu me dispus, Sr. Presidente, a ·eSsa 
aceitaçãO, mas condicion~do que eu tivesse 
poSteriormente esse entendimento; não ha­
veria a minha posição de afastar-o Líder José 
Ignácio Ferreira, -põTqb.e é e·xatamente para 
iavp_I_ecer a candidatura de S. ~ que eu o 
substituiria, modestamente, aqui, em parte. 
O Senador JQSé Ignácio Ferreira- é Líder do 
Governo, com alta eficiência, e Caiididi:t.to ao 
Governo do Espírito Santo. Para que S.Ex' 
dispute o caigo de Governaâor, não precisa 
Iícenciar-se. S. Ex' terá al_gumas dificuldades, 
depOis, de estar aqui com freqüência, mas, 
nem__ por isso, S. Ex' perde a condição de 
Líder do Governo. -- -- --- -

OutrO coisa: o Senador José Ignácio Fer­
rs:i:ta merece tod!t ª_oonfiança do Pre"sidente 
Collor; quer dizer, a minha função seria com­
plernen~ar. Muitos Senadores, inclusive liga~ 
dos ao Governo, estão diSputaiido eleições; 
poucos são os que têm condiçõeS de fazer 
aqui, a defesa de Sua Excelência, pórque ain­
da dispõem de mandato._No meu caso, não 
estou disputando e ireí cumprir o meu man­
dato até o final. 

Então, ·a- miilha -finãlid·ã-de- sefjit -ajudar 
COmpiinheíras que defendem o Presidente, 
asSim como os Senadores Ney M!lnmh_ão, 
Odacir Soares, Joã:O- Mi!riezes e alguns ou­
tros. Seria comPlementar, mas não houve 
ainda uma acei~3çRO, ~quç_r -diz_er, a acei~çáo 
e essa posse, essa integração poderá ocorrer. 
na semana: que vem, mas depois de um enten­
dimento com o Presidente. 

Tenho por Sua Excelência um grande res­
peito e absoluto interesse ei:n' que se aja-com 
sucesso na caminhada. Sua Excelência éstá 
rasgando novos horizontes. Poucas vezes se 
viu um Governo proceder por tal f01;ma no 
Pais. 

Convencido eStOU de que é necessária a 
abertura em todos os campos, em todas as 
atiVidades. Um País coni esta dimensão e CQOl 

vocação de progresso não pode ficar fechado 
ao Mundq para proteger cartórios, para pro­
teger organizações privadas, multinacionais 
inclusive, que há 40 aõos produzem carros 
sem concorrência e:, por isso, sem qualidade. 

Há mais de 10 anos, apresentei projeto no­
sentido de melhoria de qualidade no setor 
automobilístico e sei da resistência dos inte­
resses_: Nem o regime militar era isso sensível, 
mantendo esses privilégios. 

De forma que quero deixar claro que pode­
rei integrar essa Liderança. mas a minha fl}n­
ç'ão seria mais dar o respaldo filosófico âS 
Medidas d.o Governo, digamos, da tribuna 
do Senado, ajudar o Presidente nas situações 
cômodas e, sobretudo, nas mais difícieis, por· 
que as Medidas mais corretas são também 
as mais combatidas e o grande ponto, o gran­
de local dC explicação para essas posições 
é realme-nte o Senado, a Câmara dQS Deputa­
dos, de resto_Q Congresso, que. dão respaldo 
às medidas do Presidente. 

Se a Casa não foi eSclarecida acerca do 
alcaitée. da finalidade da ratio legis de tais 
medidas, então havei'i. reação, às vezes até 
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'cornpreeilsível, do Senado a essas medidas, 
1 como no caso das Medidas Provisórias. Foi 
, o único caminho que o Congresso apontou 
ao Presidente e depois se disse que Sua Exce~ 
lência estava usando de modo indevido as 
Medidas Provisórias, quarido a Constituição 
as limita a dois pontos apenas: a relevância 
e a urgência. S. Ex', as têm usado cômoda 

·e convenientemente. Se, às vezes, têm extra­
peJado em núm~ro, é p-orque os casos sãO 
enormes, urgentes _e, sobretudo_, porque a 
Administração Pública, durante rouito tem­
po, esteve muito fechada e careceria dessa 
oxigenação. Eiitão, eu poderei até assumir 
essa· posíçáo, mas, cqmo eu disse aos jornais, 
tudo o que os jornais disseram foi certo. Devo 
ressaltar: primeiro, o Sr. Senador José Igná­
cio Ferreira continuatá coniOUaer~ qUer di­

. zer, S. Er' é-"L[der na Casa, é Lider do Gover­
no; e, segundo, que eu não vou assumir hoje; 
s6 o- farei, só me integrarei nesse quadro,. 
com muit,a honra para mim, se convier, de­
pois que houver entre o Presidente e meu, 
inclusive sObre- o alcance, a filosofia ampla 
do se·u Governo, com cujas coordenadas 

· maiores eu ti.mho estado plenamente de acor­
do. 

Era este o registro que eu queria fUer, 
· para que não se dê como fato consumado. 
Eu viria complementar a a!uação de S. Ex•, 
meu amigo, o Sr. Senador José Ignácio Fer­
reira, candidato, seguramente, vitorioSo no 

· Estado do Espírito Santo e que, deniro de 
algum tempo, não poderá estar aqui com a· 
freqúência que se -desejava. 

Muito obrigado a V. Ex~, Sr. Presidente. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. 
LEITE CHAVES, O SR.~ ANTONIO 
LUIZ MAYA, SUPLENTE DE SE­
CRETÁRIO, DEIXA A CADEIRA DA 
PRESIDtNCIA, QUE É OCUPADA 
PELO SR. AIJREO MELLO, Scf..' 
PLENTE DE SECRETÁRIO. 

COMAPARECEM MAIS OS SRS. SE-
NADORES: -

-AluíziO Be'zerra-Aureo Mello -Oda­
cir.Soares -Olavo Pires- Alexandre Costa 
-Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carva­
lho - Mansueto de Lavor- Jutahy Maga­
lhães - João -Calmon - Alfredo Campos 
- Severo Gomes -Mauro- Borges - Leite 
Chaves --Alberto Hoffmann --José Paulo 
Bisol. 

.. O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)-Es­
tá esgotãi::Io o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Estao"-presentê na-Casa 26'5-rs. SenadOres. 
Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Anteprojeto de Decreto legislativo 
(Incluído em Ordem do Dia nos ter­

mos do art. 143, a, do Regimento Co­
mum) 

Discussão_~ e_m primeiro turno, do an­
~ -teprojeto de decreto legislativo, de auto­

ria da Comissão Mista de Estudos Terri­
toriais_, q-ue dispõe sobre a realização de 

_ plebiscito para a criação do Estado de 
Tap~jós. (2~ sessão de discussão.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O~SR. ·PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Tem a palavra V. Er 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para questão de arde~.) -
Sr. Presidente, V. Er anunciou, como item 
.1 da pauta, nesta manhã de sexta-feira, a 
eXistência de art'teprojeto de decreto legisla­
tivo, quando a matéria, no m-érito, não se 
presta, evidentemente, a preencher aquilo 
que se exige para a natureza d_e um decreto 
legislativo; na verdade, a matéria se caracte­
riza, acima de tudo, como anteprojeto de lei 
-lei norma,lei comwn, que não se restrinja 
ao âmbito do cumprimento do Congresso Na­
cionaL 

Não se trata, no meu modo de entender, 
de algo que tenha natureza compatível com 
o-decreto legislatívo e, sim~ com o antepro­
jeto de 1ei sujeito à sanção presidencial, por­
que, da forma como V. E~ anuncia a matéria, 
não haverá a sanção presidencial. Aqui mes­
mo o assunto chegaria, teleologicamente, e 
teríamos uma conclusão adequada ao pro­
cesso legislativo interno -do Congresso Nacio­
nal, sem que chegasse ao Poder Executivo. 

Por isso, este é o primeiro item da questão 
de ordem que estou fazendo a V. ~, que 
culminará com um pedido ao final. 

A matéria anunciada, Sr. Presidente, diz 
respeito a anteprojeto de autoria da Comis~ 
são d~_Estudos Territoriais. Sabemos que há 
uma COmisS-ão Mista que se instalou por força 
oon:stitu~ofiã.I;-e, portanto, uma cqmissão de 
caráter constituCional. 

Diz o art. 12, §§ 19 e z~. do Ato das OiSPo­
síç6es TranSitórias da Constituição _F:ederal:_ 

·"Art. 12. Será criada, dentro de no­
venta dias da promulgação da Consti­
tuição. Comissão de Estudos Territo­
riaiS, com dez membros indicados pelo 
Congresso Nacional e cinco. pelo Poder 
Executivo, com a finalidade de_ apresen­
tar estudos sobre o território nacional 

-- e anteprojetos rel3tivos a DOW!S unidades 
territoriais, riotadamente na Amazônia 

o Legal e em áreas pendentes de solução. 
-' § lP No prazo de um ano, a Co­
missão submeterá.ao Congresso Nacio­
nal os resultados de seus estudos para, 
nos termos da Constituição, serem apre­
ciados nos doze meses subseqüentes, ex­
tingUindo-se logO após. 

§ 29 Os Estados e os Municípios de­
verão, no praz<;> de três _?nO,S, a contar 
da proiriulgação da Constituição, pro­
m_over, mediante acórdo ou arbitramen­
to, a deinarCação de suas linhas divisó­
rias atualmente litigfosas, podendo para 

isso fazer <!Iterações e compensações de 
área que atendam aos acidentes natura~s, 
critérios históricos, conveniências admi­
nistrativas e_ comodidade das populações 
limítrófes" 

Seguem :se-os §§ -3\ 4~ -e_ Y, cuja citação 
não é necessária. Note V. Ex• que ~esse dis­
positivo, em nenhum momento se falou de 
plebiscito, 

Já o art. 14 das Disposições Permanente_s 
da Constituição Federal diz.: 

Art. 14. ·A soberania popular será 
exercida pelo sufrágiQ universal e pelo 
voto direto_ e secreto, com valor igual 
para todos, e, no termos da lei, median­
te: 

I -plebiscito." 

Deve ter sido isto que orientou; a Comissão 
Mista aprovou o plebiscito que examinamos 
exatamente hoje, nesta manhã, com-o a maté­
ria anunciada por V. Ex* 

O art. 18. da Constituíção, no seu § 30, 
ruz: . 

"Os Estados _pod~m incorporar-se -~ll:' 
tre si, subdividir-se ou desmembrar-se 
para se at1exarem a outros, ou formarem 
novos estados ou territórios federais, 
mediante aprovação da população dire­
tamente interessada, através de plebis­
cito, e do Congresso Nacional, por lei 
complementar." 

Já o art. 48 --"Das Atribuições do Con­
gresso Nacional,'' dispõe: 

"Cabe ao Congresso Nacional, ... 
VI - incorporação, subdivisão ou 

desmembramento de áreas de Ter:ti:_ 
tórios ·ou Estados, ouvidas as respec­
tivas Assemb~~ias Legislativas;" 

Pelos itens que _citamos, Sr. Presidente, 
conclui-se: - · -

Primeiro: a disposição transitória que auto­
rizou a criação e o funcionamento dessa Co­
missão Mista não falou em plebiscito. Nos 
demais artigos ocitados, verifica-se que o ple­
biscito é o modo pelo qual a pOpulação se 
manifesta, entre outras formas. Então, deve 
ter entendido a Comissão que o plebiscito 
seria o modo adequado para s_e_aplicar a deci­
sáo a q.ue chegou, no mérito, a Comissão 
Mista. 

lá começa aí uma indagação: seria, real­
m.c:nte_, esse plebiscito, de que fala o art. 14, 
aquele que poderia servir ao art. 12 do Ato 
das Disposições Transitórias? Ou-esse plebis­
cito não cabe ali, por uma razão de significar 
intervenção da União nos interesses dos Esta­
dos? 
~Fica aí, portanto, uma indag3Çã0_que leva 

a um aprofundamento, no mérito, da ques-
tão. _________ _ 

Cfaro que há altas indagações sobre isso, 
não apenas sobre a· natureza do decreto legis­
lativo, que para mim é absolutamente inade­
quada, como a correção ou não .,..,.-_~ão me 
estou posicionando - da,re~lização de_sse 
plebiscitO. fudagã-se se deve, realm_ente, ser 
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a lei federal que deva determinar a realização 
desses plebi:locitos, ou se esses plebiscitOs se 
façam na iniciativa dos Estados existentes. 
Há muitas indagações que podein ser feitas 
sobre iSso, e são questões de altas indagações. 

Por isso, quero requerer a V. Ex~, nesta 
questão de ordem, suspenda o exame desta 
matéria, remetendo o assunto à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, a fim de 
que se pronuncie, prinicii'o,- se cabe realmen­
te decreto legislativo; segundo, se realmente 
é caso de plebiscito. Porque não podemos 
díspensar a existência das Comissõe_s Técni­
cas no exame de matéria de alta indagação 
e de alta tecnicidade, como a que estamos 
examinando. 

Acho 'que a matéria chegou ao Plenário 
diretamente pm um equívoco ou, talvez, de 
um modo acertado, mas que mais se acertará 
se voltar à Comissão de Constituição, Justiça 
~ Cidadania. 

"' Por isso, a questão de ordem com este fun­
damento constitucional é para que a Comis­
são de ConstitUição, Justiça e Cidadania co­
nheça a matéria e sobre ela se pronuncie, 
preliminarmente, sobre aspectos técnicos, le­
gais e constitucionais. -

Era a,questão de ordem, Srw Presidente. 

O sr. Alfredo Campos - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos, para contraditar. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, não é para contraditar, é para apoiar. 

O SR. PRESIDENTE Aureo Mello) -
Neste caso, V. Ex~ está registrado como um 
dos apoiadores, entre os quais se situa a pró­
pria Mesa. 

Se não houver manifestações em contr<ir!o, 
com relação à questão de ordem do itobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, considero 
atendida a solicitação feita. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (MG. Para 
apoiar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é nosso intuito, neste 
instante- além de obrigação pelo que temos 
feito, como no passar dos anos, contra a divi­
são do meu Estado, Minas Gerais, e coiltra 
a divisão dos outros Estados brasileiros, as­
sim parecendo que é uma corrida de veloci­
dade, principalmente em época de eleição 
-,apoiar os argumentos expostos pelo Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

São inoportunos, por completo, estes ante­
projetos aqui, no Senado Federal, nesta hOra. 

Trata-se de um ano eleitoral, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, e não podemos, definiti­
vamente, concordar com essa pressa com que 
se quer redividir o Território Nacional. 

Sou daqueles que acham, inclusive, que 
o Congresso Nacional não deveria ser chama­
do, em hipótese alguma, nesta hora, antes 
de as Assembléias Legislativas se posiciona­
rem para tomar uma decisão. Seria bem mais 
lógico que- o- CongresSO Nacional intervisse 
nesse assunto no momento da feitura, da vo-

tação, da discussão, da Lei Complementar 
que _criasse ós Estados e os Territórios a que 
se propõe a Comissão. Fui Membro dessa 
Comissão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, in· 
clusive, seu Vice-Presidente; entretanto, 
quando tíve que me licenciar do Senado Fe­
deral para participar da campanha presiden­
cial no meu Estado, não fui substituído na 
ComiSsão e-dela não participei nesse período; 
não tive a mínima participação nos trabalhos 
dessa Comissão. Não quero di?:er, aqui que 
a Cõmissão se tenha portado erradamente. 
Longe de mim tal vontade. A Comissão se 
portou com acerto, procurou fazer o seu tra­
balho da melhor forma possível; no entanto, 
este assunto está vindo a debate rio Plenário 
do Senado Federal e, logo após, no Plenário 
da Câmara dos Deputados num momento 
completamente inoportUno, num momento 
em que temos eleições em todos os Estados 
brasileiros, e não podemos confundir divisão 
territoríal com planos de campanha de alguns 
candidatos que se querem eleger por força 
da divisão territorial desse ou daquele Es­
tado. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
(j'tl"ero dar meu apoio, o apoio do meu Estado, 
Minas Gerais, ao Senador Cid Sabóia de Car­
valho nessa sua questão de ordem, quando 
quer levar o assUnto ao exame da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, onde 
POderá ser estudado com mais tempo, com 
mais preCisãO, para que, só depois, venha 
a Plenário. E eu, de minha parte, tudo farei 
para que-- este assunto só venha a Plenário 
após as eleições deste ano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
S..rs. Sena_dore_s_, (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Tendo a Presidência deferido a questão de 
ordem do nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho, determina o envio das matérias cons~ 
td.ntesda pauta de hoje à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e a consulta sobre 
os aspectos levantados pelo nobie autor, 
agradecendo também ao nobre Senador Al­
fredo Campos sua manifestação. 

São os seguintes os ítenS remetidos à apre­
ciação da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania: · 

1 

ANTEPROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 143, a, do Regimento Comum) 

DiScusSão, em-primeiro turno, do antepro· 
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Estado de Tapajós. (2~ sessão de 
discussão.) 

2 

ANTEPROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do att. 143, a; do Regimento Comum) 

Discussão, em prirtfeiro turno, do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co· 
missão Mista de Estudos Territoriais cjUe dis~ 
põe sobre a realização de plebiscito -para a 
criação do Estado do Triângulo. (2• sessão 
de discussão. ) 

3 

ANTEPROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 143, a; do Regimento Comum) 
--Discussão, em primeiro turno, do antepro­
jeto de de_creto legislativo, de autoria da Co· 

. missão Mista de Estudos Territoriais, que -dis· 
põe sobre a realização de plebiscíto para a 
criação do Território Federal do Rio Negro. 
(2~ sessão de discussãO".) 

4 

ANTEPROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 143, a; do ~egimento Comum) 

Dis_cussão, em primeiro turno, do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co· 
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito p~ra a 
criação do Território Federal do Alto Soli­
mões. (2• sessão de discussão.) 

5 

ANTEPROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 143, a; do Regimento Corilum) 

Discussão, em primeiro turno, do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Território Federal do Araguaia. 
(2' sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -Na 
sessão ordinária de ontem foram encaminha­
dos à publiCação os pareceres n~"' 255 e 256, 
de 1990, da comissão de ContituiçãO, Justiça 
e cidadania que concluem favoravelmente 
aos Projetos de Lei da Câmara n? 18 e_31, 
de 1990. As proposições ficatão sobre a mesa, 
durante 5 sessões ordinárias, para recebimen· 
to de emendas, nos termos do disposto no 
art. m do ~egimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -O 
Senhor Presidente da Rep6blica editou as 
Medidas Provisórias n!'i 201, de 31 de julho 
de 1990, e 202, de 1~ de agosto de 1990, que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao orça­
mento da União crédito extraordinário, para 
os fins que especifica", e que "Dispõe sobre 
o reajuste das prestações pactuadas nos con· 
tratos de Financiamento firmado no âmbito 
do Sistema Finan-ceiro da Habitação, vincu~ 
lados ao Plano de eq~ivalência salarial e dá 
outras providências", respectivamente. 

De acordo com as indicações das Lideran­
ças, ficam assím constitUídas as comissões 
mistas incumbidas de emitir pareceres sobre 
as matérias: -
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MEDIDA PROVISÓRIA N• 201 

Senadores 

Titulares: 
Mansueto de Lavor - João Cãinion -

Mauro Benevides - Jorge Bornhausen -
Teotônio Vilela Filho - Lavoisier Maia -­
Ney Maranhão. 
Suplentes: 

Ruy Bacelar- Severo Gomes -Aluízio 
Bezerra -Odacir Soares-Pompeu de Sou­
sa- Carl.os Alberto- João Lyr_a. 

Deputados 

Titulares: 
Nilson Gibson -José Maranhão- Ubira­

tan Aguiar- Eraldo Tinoco- Etevaldo No­
gueira - José Serra - Amaury Muller. 
Suplentes: 

Henrique Eduardo Alves - Genebaldo 
Correia- Marcos Lima- Osvaldo Coelho 
-Victor Fontana- Maria de Lourdes Aba­
dia- Miro Teixeira. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 202 

Senadores 

Titulares: 
Cid Sabóía de Carvalho -:-lrapuan Costa 

Júnior -João Calmon:.:.... Jorge ?ornhausen 
- Pompeu de Sousa - Ney Maranhão -
Louremberg NuneS Rocha. 
Suplentes 

Ronaldo Aragão- Nabor Júnior- Aluí­
zio Bezerra- Lourival Baptista- Mata Ma­
chado- Alberto Hoffmann --Antônio Luiz 
Maya. 

Deputados 

TU.ulat'es! 
Manoel Moreira - Marcos Queiroz -

João -Carlos Bacelar -Alysson Paulinelli -
Jonas Pinheiro- José Carlos Grecco. 
Suplentes: 

Irajá Rodrigues- Edivaldo Motta- As­
drUbal Bentes - Victor Fontana -:José 
Mendonça Bezerra - Si&marlriga Seixas. 

De acordo com a resolução no 1, de 
1989-CN, ficam estabelecidos os seguintes ca· 
lendários para a tramitação das matérias: 
Medida Provisória n• 201: 

Dia 03/08 _-DesignaçãO da Comissão Mis­
ta 

Dia 06108 - Instalaçáo_d~_ Comissão Mista 
Até 07/08 -Prazo parã_-récebimento __ de 

emendas prazo para a ComiSsâO Mista emitir 
o parecer sobre a admissibilidade. 

Dia 16/08 - Praze final da Comissão Mista 
Dia 3V08 -Prazo no Congresso Nacional 

Medida Pro~ória ~' 202; _ 
Dia 03!08 -Designação da Comissão Mis­

ta 
Dia 06/08 -instalação da ConlíSsão M!sta 
Até 07/08- - Pi-azo para recebimento de 

emendas. Prazo para a Comissão Mista emitir 
o parecer sobr~ a admissibilidade. _ 

Dia 17/08 -Prazo Final da Comissão Mis­
ta 

Dia-l9/Q9- Prazo nd Congresso Nacional. 

OSR. PRESIDENTE (Áureo Mello)-Es­
gotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, 
§ 40, do Regimento I!]terno, s_em que tenha 
sido iriterposto recurso no sentido de inclusão 
em ordem do dia das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n" 31, de 1988, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
estabelece a isenção alfandegária à impor­
tação de co:r:d<fmentos de instrumentos sinfô­
nicos de corda; 

--Projeto de Lei do senado n'.'42, de 1990, 
de autoria do Senador Mário Covas, que tor­
na obrigatória, na propaganda eleitoral divul­
gada pelas emissoras de televisão, a apresen­
taçã_o ao vivo dos· candidatos e/ou pessoas 
devidamente credenciadas pelos partidos e 
coligações. 

-Projeto de Lei do Senado n? 46, de 
1990, de autoria do Senador Mauro Bene­
vides, q-UC dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores civis da União, das autarquias, dos 
territórios federais e das Fundações Públicas, 
previsto no art. 39 da Constituição, e dá ou­
tras providências. 

As matérias foram apreciadas conclusi· 
vamente pela Comissão de Co~tituição, Jus­
tiçã e Cidadania. A- Presidência, atendendo 
ao disposto no § 6" do referido aitigo, despa­
chará as proposições à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Na 
presente sessão terminou o prazo para apre­
sentação de-emendas às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n?21, de 1990 
(n" 3.656189, na origem), que _dispõe sobre 
a extinção de recursos ex oflicio; 
~ Projeto de Lei da Câmara o" 25, de 1990 

(no 2.030189, na casa de origem), que deter­
mina a indicação do prazo de prescrição nos 
títulos de crédito (cambiais); e 
---~Projeto _de ;Resolução-fi? 30, de 1990, 
de iniciativã da Comissão de Constituição, 
Justiça e: Cidadania, que suspende a execução 
dos§§ 4" e su da _Lei__n~·3.539, de 1974, do 
Estado do Maranhão, julgados inconstitucio­
nais por decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal, em 7 de dezembro de 1989. 

Aos pr-ojetos DãO foram- apresentadas 
emendas. 

As matérias Serão inCluídas em ordem do 
dia, oportunamente. 

O SR. PR!lSIDENTE (Áureo Mello) -
Aind_a há oradores inscritos.. 

Concedo a palavra ao nobre S(!nador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE . .Pronuncia o seguinte discur­
so.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, falo, 
neste final de sessão, porque nãq queria dei­
xar que passasse esta seXta-feira sem trazer 
estes assuntos ao Senado Federal; quero re­
portar-me, Sr. Presidente, àquele tema que 
fez com que as galerias do Senado ficassem 
lotadas, naquela ocasião em que desejavam 
e votássemos projeto de lei oriundo da Câma­
ra dos Deputados e que tratava, entre outros 
assuntos, das aposentadorias previdenciárias. 

Naquela oportunidade vários oradores fi­
zeram uso da palavra, inclusive o nosso nobre 
Companheiro Senador Jarbas Passarinho que 
num dia de grande inspiração, manifestou to­
da a sua -preocupação ante os a~ectós 'de 
inconstitUcionalidade da matéria proveniente_ 
da Câmara dos :Deputados. Tratava-se da 
desviricuiaç3.o dos proventos _ao salário míni, 
mo, desvincular os proventos do va(or dosa­
lário mínimo, fugindo-se à técnica :e ao mOdo 
determinado pela Constituição Federal~ 

Estrahhamente, Sr. Presidente~ naquela 
ocasião, as pessoas que aqui vinham, aposen­
tadas ou prestes a uma aposentadoria, pres- . 
sionavam esta Casa como a _querer Qludar. 
a nossa consciência, a consciêncía do Senador 
Jutahy Magalhães, a minha consciência a 
consciência do Senador Jarbas Passarinho, 
do Senador Ronan Tito, de tqdos os Senado-_ 
res, enfim, pf-eSei:iies ao Senado naquela 
oportunidade. . 

O Senador Leite Chaves fez um disçurso 
dirigido aos presentes e comprometendo-se 
a uma luta para o exame imediato da matéria. 
E todos nós chegamos a uma posição: de 
qualquer maneira, vamos votar, já que a pres­
são social é neste sentido, vamos levara maté­
ria à frente, para que não se diga que' o Sena­
do Federal fugiu à sua responsabílidad.e na­
quela ocasião, estaria fugindo â sua responsa­
bilidade numa oportunidade altamente grave. 
para a Nação, porque decidia a {juestao dóS-. 
aposentados. 

O Senador Leite Chaves saiu a pedir assi­
naturas dos Senadores. presentes e chegou a 
53 delas, pedindo urgência, mas Q-<\O deu ~Q- . 

tra_9a nesse p~dido,levando em consideração 
uma informação que recebera do Planalto, 
de que, rnesmo com a desvinculação da apo­
sentadoria: mesmo com a desrelação da apo~ 
sentadoria com o salário mínimo, haveria o 
veto presidencial." E ficou a mat~ria sem exa­
me. 

Mais tarde seria o Senador Chagas Rodri­
gues·, do PSDB, quem tentaria al$_umas assi­
naturas para essa urgência. Parece- que não 
foi possível, porque_a matéria não foi_ examí­
nada em regime-de urgência. 

Sr. Pre~denre, Srs. Senadores, chegando 
ao meu Estado, fui entrevistado seguidamen­
te p_elos órgãos de imprensa, pelos órgãos 
de telecomunicação, rádio e televisão, e fui 
assediado por centenas de aposentados ou 
pessoas com perspectatívas de aposentado­
ria, e todits elas, em todas. essas entrevístas, 
tinham um objetivo: dizer ao Senador cea­
rense que a desvinculação dos proventos com 
relação ao salário mfnimo é um atentado à 
estabilidade financeira dos que cumpriram o 
seu dever ou que estão terminando de cum­
prir o seu dever e que sonham com proventos 
dignos, proventos que permitam uma vida 
digna de qu'em t'rabalhou por tantos e tantos 
anos. 

Q Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
EX" um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouço V. EX' com muito prazer, Senador Jar­
bas Passarinho. 
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O Sr. Jarbas Passarinho- Eu me congra­
tulo com V. Ex• por trazer esta matéria à 
baila. Realmente, foi umã tristeZa, Senador 
Cid Sabóia de Carvcilho, verificarmos que, 
ria Constltufnte, fomos tão gerierosos. Eu tive 
medo quando o nobre Deputado Ulysses 
Guimarães disse: "Somos, a partir de agora, 
o sexto País dO Mundo que ingressa no regime 
de seguridade social", porque vinha, de duas 
vezes, trajetando a Pasta da Prevfdência e 
sabia das dificuldades. E imagine ampliar-se, 
a partir daí, a oferta de assistência, de modo 

·a sermos uma Suécia, de maneira que o cida­
dão, ao nascer e até a morte, tenha cobertura 
total, pague ou não, esteja empregado ou 
não ... E o ideal, não há dúvida, mas haveria 
grandes dificuldades de s·e fazer, porque a 
Previdência já era, para o elenco de bene­
fícios que oferece, deficitária. Mas foi õ obje­
tivo nosso, todos concordamos. E, para tris­
teza nossa, verificamos, agora, a remessa des­
se documento que veio através de mensagem 
do Presidente, depois votada na Câmara, des­
vinculando do salário mínimo a aposentado­
ria. V. Ex~ traz a matéria com extrema opor­
tunidade, porque, no momento, inclusive, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, se alguém 
se aposenta pagando, por exemplo, uma mé­
dia de dez salários mínimos, ao longo do tem­
po, o que tem acontecido no Brasil é que 
cada vez mais isso se deteriora. Eu Cito a 
V. Ex' um exemplo fora da Previdência ofi­
cial, da Previdência privada. Eu pensando 
acabar os meus dias antes de minha esposa 
e sabendo que eu deixaria muito pouco para 
ela e para a família, fiz Um plano, na Aplub, 
para 20 salários mínimos - ainda estava em 
idade aceitável e fiz o plano; paguei esse pe­
ríodo todo. Quando se aproximou a coma 
da minha mulher, eu fui saber, na Aplub, 
o que aconteceria se fosse ao contrário, esti­
vesse eu morrendo; pelo pagamento que eu 
fazia, continuava fazendo, os 20 salários esta­
vam reduzidos a 6,3. Ao longo do tempo, 
portanto, a deterioração se fez quer na previ­
dência oficial quer na previdência privada. 
Ora, garantir o salário míniino já não é ·uma 
segurança total, porque, como sabe V. Er, 
o melhor salário mínimo até agora dado foi 
ao tempo do Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, em 1959; de lá para cá, nos regi­
mes anteriores a 64 e no regime- de 64, o 
salário mínimo começou a perder capacidade 
de compra. Ora, aí já se diz: se se aposenta 
com dez salário as minimos :._ seriain dez salá­
rios mínimos do regime Juscelino -, esses 
dez salários mínimos-de hoje seriam infinita­
mente-menores, porque hoje, ao que se sabe, 
o salário mínimo está reduzido a 25% do que 
era no período do Dr. Juscelino. V. Ex' ouviu 
os aposentados que se referiram exatamente 
à Previdência, e o Senador Leite Chaves, Lí­
der do Governo, parece que por decisão tam­
bém pessoal de S. Ex', acaba de dar uma 
infOrmaÇãO a todos nós, de que precisa antes 
conversar com o Presidente, e eujâ não posso 
dirigir-me a ele pedindo a informação. Apóio 
V. Ex', se me permite este apoio inexpres­
sivo, porque não é possível que, depois de 
se abrir essa esperança enorme, na hora de 

se fazer o Plano de CUSteio de Benefício se 
retire isso. Desculpe-me V. Ex' pela extensão 
do aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Foi ótirriiY<Yaparte de V. Ex\ e quero dizer 
que a sua ·palavra sempre impressiona muito 
bem. Na -.:ez passada em que V. Ex~ falou 
sobre a matéria, disse que se aposentou em 
condições razoáveis, foi para a Reserva remu­
nerada do Exército numa condição razoável 
e que, hoje, V. Ex•, muito embora perten­
cendo ao glorioso Exército Nacional, tem 
proventos que não lhe permitiriam a continui­
dade de sua existência, não fossem outras 
facetas, na mesma condição de dignidade 
com a qual encerrou sua carreira militar. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Se V. Ex' me 
permite, e li até disse que estava fazendo uma 
carreira ao reverso, com grande êxito; fui 
aposentado como coronel e, agora, recebo 
como capitão; se eu durar um pouco mais, 
chegarei a sargeilto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Exatamente. E citei isso no Ceará; citei·essas 
palavras de V. Ex• como exemplo. Agora, 
imagine a aposentadoria previdenciária! Se 
isso acontece com a aposentadoria de um mi­
litãr que dedicou os a·nos de sua vida às Esco­
las· Militares, depois, à carreira militar, aos 
postos militares, imaginem, Srs. Senadores, 
o que ocorre com a aposentadoria de um sim­
ples cidadão brasileiro assistido pela Previ­
dência Social! 

Â aposentadoria é esmagante no Brasil; 
ela esmaga porque o provento é esmagado, 
e a condição social que o aposentado tem 
termina por não lhe permitir a continuidade 
digna. Um professor universitário, com livros 
publicados, com grande destaque, se aposen­
ta numa situação difícil; assim como o militar, 
estará numa situaÇão difícil o previdenciário 
--'-dá para imaginar! 

Daí por que, Sr. Presidente, vim ã tribuna 
dizer aos SrS. Senadores que náo mais concor· 
darei, com o meu voto, o meu votO-nãO será 
mais de concordância para que haja essa des­
vinculação; tomarei posição, nesta Casa,-no 
Senado Federal, para que essa desVinculação 
nao tenha aprovação aqui; se tiver, Serei Voto 
vencido na ocasião em que se der a votação. 

Penso que o assunto foi muito bem abor­
dado nesta Casa, e que tivemos solidariedade 
com os que-aqui vieram. Mas os que vieram 
foiam movídos pelo equívoco, movidos pelo 
terror também. As pessoas estão com medo 
neste País.- O medo sopra, neste País, qual 
um grande vendaval.' Estão todos aterrori­
zados, lodOs com medo; é a demissão, é o 
fato estranho. Todas as pessoas querem sair 
de cenário sempre que puderem, querem fi­
car resguardadas enquanto passa este tempo 
tenebroso. 

Era isso, Sr. Presíderite, que eu queria co­
municar. Vou-me inscrever para, na segunda­
feira, desta tribuna, falar sobre outros aspec­
to-s inerentes ao mesmo panorama governa. 
mental. Por enquanto, me satisfaço em dizer 
aos aposentados do Brasil, através desta tri-

buna, que, enquanto aqui estiver, serei o de­
fensor da vincUlação da aposentadoria com 
o salário mínimo, dos parâmetros dos proven­
tos dos aposentados tal como havíamos deci­
dido na Constituição da República, que não 
pode ser desrespeitada, nesta ocasião, nem 
pelo nosso sentimentalismo profundamente 
latino-americano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. - -- -- --

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr:. Presi­
dente e Srs. Senadores, ocupo a tribuna desta 
Casa para congratular-me com os cacauicul­
tores de Rondônia, os legítimos protagonistas 
da 111 Festa do Cacau, que se realizará nos 
dias 11 e 12 de agosto, no Municfpio de Ari­
quemes, em Rondônia. Os agricultores, que 
acreditaram no cacãu, que derrubaram a ma­
ta, prepararam as áreas de sombreamento, 
Cuidàram carinhosamente das mudas de ca­
cau nos viveiros e, hoje, cultivam seus ca­
cauais, são os verdadeiros atores da Festa 
do Cacau. Não poderia deixar de referenciar 
o corpo técnico da Ceplac, seja na pessoa 
dos seus dirigentes locais, dos pesquisadores, 
dos trabalhadores que cuidam dos experi­
mentos e que, ·cuidadosamente, a cada ano, 
politizam as plantas-mães, para a produção 
das sementes híbridas de cacau; os indispen­
sáveis extensionistas, que, lado a lado. dos 
agricultores, levam os ensinamentos e bus­
cam as soluções para os problemas da agricul­
tura. Outros servidores da Ceplac merecem 
ser destacados: quáO me referir de modO 
todo especial aos educadores da Escola Mé­
dia de Agropecuária de Ariqu-emes, que, com 
grandes dificuldades, vêm conseguindo reali- . 
zar a obra magnífica de preparar, para as 
lides da agricultura, a nossa juventude, as 
noVas lideianças para o meio rural. 

Mas, lamentavelmente, existem poucas ra­
zões de comemoração no setor cacaueiro do 
EStado- de Rondônia:, no priineiio semestre 
de 1990. Em primeiro lugar, assistiniõS, parti­
CipamOs da grande e intermiilável batalha pe­
la preservação da Ceplac, da reforma admi­
nistrativa que ameaçava de demissão 30% 
da força de_trabalho da Ceplac em terras ron­
donienses. Felizmente, conseguimos sensibi­
lizar o Ministro da Agricultura e Reforma 
Agrária Dr. Antonio Cabrera Filho, e a Ce­
Piac de Rondônía praticamente ficou fora dos 
cortes, das demissões e das disponibilidades. 

Outra questão suave, largamente discutida 
neste primeiro semestre, na cacauicultura 
rondoniense, foi a voracidade dos grupos car­
telizados, para não dizer monopolizadores, 
da comercialização do cacau em Rondônia, 
e quero, mais uma vez, indicar as firmas Inde­
ca e Intercacau, que castigaram os produtores 
com preços verdadeiramente absurdos, de 
um terço e até a metade do preço, praticado 
nas praças de Ilhéus e Itabuna. Esta denúncia 
que fiz, em discurso aqui pronunciado, pre-
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cisa ser apurada. O agricultor César_ C~l?ral 
Magalhães a formãJizou junto à Polfcia Fede­
ral. A festividade ã. qUe deverei estar prese_n­
te, nos dias 11 e 12 de agosto, emAriquemes, 
deverá ser aproveitada para que os agricul­
tores, irmanados em comemorações, aprO· 
veitem as reuniões técnicas, que certamente 
se farão realizar, para discutir a absoluta ne­
cessidade de formalizar um documento ao 
Presidente da República, Dr. FernandO Co­
llor, e ao Ministro da Agricultura e Reforma 
Agrária, Dr. Antonio Cabrera Filho, encami­
nhando os seus pleitos para que a assistência 
à cacauicultura de Rondônia volte a ser am­
parada e mereça das autoridades governa­
mentais todo o apoio e prestígio. 

É preciso que a cacauicultura de Rondônia 
seja reforçada por pesquisadores competen­
tes, comprometidos COI!J. o trabalho e que 
se dediquem na busca de novos ensínam~ntos 
na solução da problemática enfermidade 
"vassoura-de-bruxa". Não é possível que de­
pois da convivência de dezenove anos com 
o cacau e com a «vassõllra~de-bruxa", em 
Rondônia, as únicas recOmendações que nos 
indiquem os pesquisadores sejam as custosas, 
cansativas e nem sempre bem qualificadas 
podaçóes fitossaiútáii.as. Ê indispensável que 
se avance ao controle qufmko da doença, 
que o tão decantado contr_ole biológic() ~aia 
das quatro paredes dos laborários e chegue 
ao uso dos agricultores. Enfim, é preciso que 
a base física. da Estação ExperiÍnental de Ou­
ro Preto seja modernizada, seja equipada 
com os instrumentos de pesquisas e produtos 
químicos, para que fiquem melhorados os ní­
veis de tecnologia empregada, porque_ se_ es.tá 
a ver~ no panorama da cacauicultura de meu 
Estado, o rebaixamento do nível das planta­
ções de cacau, e que não aprimora, não Con~ 
ceitua a agricultura respectiva. E pouco pode~ 
rá fazer o agricultor se, por detrás, não hou­
ver uma bem armada malha científica que 
leve o cultivo do cacau a patamares de produ­
tividade dos 1.000 e 1.500 quilos do produto 
por hectare, que é a solução ~ais clara, mais 
lógica para vencermos a f<tSe de preÇOs baixos 
vigentes no cenário internac-ional do cacau. 

E indispensável que o setor extensionista 
da Ceplac volte a se apresentar nas ''linhas'' 
dos projetos de Colonização, voltando a Ce~ 
placa mostrar a sua cara, para levar palavras 
de ensinamento, palavras de apoio e de acon­
selhamento para que os agricultores se orga­
nizem em suas CooperatiVas e em seus Sindi­
catos Patronais. É certo que a Ceplac está 
cem um quadro muito abaixo de suas reais 
necessidades de extensionistas. Eni alguns es-

.critórios da Ceplac, a relação entre;: agricul· 
to{es e exten:sionistas passa de 100 agricul­
tores para 1 extensionisla. ~ ceíto _tam~ém 
que a frota de -veículos da Extensão_ Rural 
da Ceplac, em Rondônia, é insuficiente e 

-muito antígo. Mas, da estreita convivência 
entre agricultores, Ceplac e a classe política, 
deve resultar a obrigação de, juntos, bata· 
lharm'õs- páfa não verineis rebaixada para a 
segunda classe a agricultura que aqui chegou 
com o mote de que "cacau é boa lavra" e 
de q~·ç_eplac é um ~m caminho''. Temos 
que reconstruir essas esperanças, fundadas 
_no trabalho dos pioneiros do cacau, que con­
~egp.iram fiúr de Rondônia, hoje com uma 
área plantada que alcança os 60 mil hectares 
de caca_uais e que já produz perto das 50 mil 
toneladas desse produto, o segundo produtor 
:nadoljal de cacau. 

Não poderia deixar de fazer um chama­
mento à autoridades municipais, estaduais, 
à população do mei6 rural para a situaçãO 
verdadeiramente dilicil em que se encontra 

-a Emarc, de Ariquemes, a nossa Escola Mé­
dia de AgrõPeéuátia. Ã forffiação de técnicos 
de nivel médio para a agricultura de Ron­
dônia é uffia _absoluta necessidade. Não pode­
mos continuar assistindo à precária formação 
de técniCO~. em uma Escola que nasceu para 
sera_espinha dorsal da qualificação d3 rrião· 
de-obra, para ser o celeiro de novas lideran­
ças e de novos empresários agrícolas prejudi­
cados. É preciMJ, e com urgéncia, se con­
cluam as obras civis__fla Emarc-Ariquemes. 
Vamos dotar a Emarc dos pavilhões de avi­
cultura, de bovinocultura, suinocultura. Va~ 
mos edificar, e com celeridade, as casas de 
vegetação, os viveiros, e abrir novas áreas 

_de plantio. Sem a vivêncíã-estreita,dia a dia, 
n_as _Ildes_agrícolas, monitoradas por profes­
sores dedicados e qualificados, poderemos 
estar comprometendo e prepara~_do profis­
sionais que não estarão, amanhã, em condi­
ções de exercer a sua profissão. Dt: meu lado, 
querO lll:e comprometer em continuar a ser 
o porta~vo:z_, __ o insistente perseguidor de re­
Cursos [edérais para apoiar a atividade de En­
sino da Emarc-Aríquemes, em Rondônia~ 
Todas es.tas reflexões que faço na ocorrência 
da UI Festa do Cacau, em Rondônia, devem 
servir para uma profunda reflexão, nestes 
próximos rneses que antecedem o dia 3 de 
outubro. quando estaremos ele_gendo o Go· 
Vemo do Estado de Rondônia, sua Assem­
bléia Legislativa e os representantes do Esta­
do na Câf.llara Federal e no $en_ado. É preciso 
que:(; agricultor, que o homem do meio rural 

saiba escollter aqueles que verdadeiramente 
estiveram sempre ao seu lado. O voto é uma 
arma que o cidadão tem à sua disposição, 
na escolha de seus dirigentes, de seu Gover­
nador e de seus representantes. Eu, de meu 
lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo 
dizer que, nestes dias de festas em Rondônia._, 
que-serão L e 12 de agosto, quando se cele­
brará a III Festa do Cacau. preciso do voto 
de cada agricultor e, de modo particular, de 
cada cacauicultor, para voltar ao Senado Fe­
deral e continuar a desempenhar a funçiio 
de representante de Cacau e da sua instituição 
Mater, a Ceplac. 

Finalizando_, SI. Presidente e Srs. Senado­
res, quero deixar consignado o meu reconhe­
cimento e voto de louvor à Prefeitura Muni­
cipal de Ariquemes. pela realização d<~: III 
Festa do Cacau de Rondônia, e das institui­
ções de apoio no evento, como a Ceplac, 
Emater, Ceag, TEF e CNPq. A todos os orga­
nizadores, os meus cumprimentos pela com­
preensão de que é através das manifestações 
populares, como a lli Festa do Cacau, que 
se valoriza essa categoria agr(cola, que pro­
duz e gera riquezas para Rondônia e para 
a Nação, dentro de uma opção intetigente 
e verdadeiramente ecológica, que é a produ· 
ção de cacau. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PR_ESIDENTE (Aureo Mello) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, designando 
para a ordinária de segunda-fdrá a seguin~e 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 6. DE 1990--

(I ncuído em Ordem do U1a, nos- c ermos 
do art. 376, e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 6, de 1990 (no 107/89, 
na-· Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do convênio entre os governos da Repú­
blica Federativa do Brasil, da República Ar­
gentina, da República do Chile, da República 
do Paraguai e Reptíblica Oriental do Uruguai 
sobre a constituição do Comitê Regional de 
Sanidade Vegetal -COSA VE, assinado em 
Montevidéu, a 9 de_março de 1989. (Depen­
dendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo de Mello) 
-Está encerrada a sessão. 

(Lel'anta-se a sessão às 11 horas e 50 
minwos.) 


